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SOLICITA ÃO DE DESPESA N° 20 3.10.09.01 

ORGÃO: CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RE IDUOS SOLIDOS DA REGIÃO 
DO SERTÃO CENTRAL - COSERCE 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 18.542.0001.2.001 - MAN 
CONSORCIO 

ELEMENTO DE DESPESA: 33.90.39.00 

SUBELEMENTO: 33.90.39.05 

'7ONTE DE RECURSO: 1.500.0000.00 

TENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

ASSUNTO: REALIZAÇÃO DE COLETAS COM A FINALIDADE DE DEFLAGRAR 
PROCESSO LICITATÓRIO, CONFORME OBJETO ABAIXO. 

ITEM 

01 

ESPECIFICAÇÃO DOS SERVI OS QUANT/ 

MES 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO 
DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO 
EXERCÍCIO DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS 
DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - 
CONSERCE 

Quixadá - CE, 09 de outubro se 2023. 

RENATA FONTES CÁVAL 
Superintendente do Consórcio Público de Manejo 

do Sertão Central - CON 

ANTE 
os Resíduos Sólidos da Região 

ERCE 

02 
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TERMO DE REFERÊNCI 

1. DO OBJETO: 

1 .1. Esse Termo visa a Contrafação de pessoa jurídi 
de gestão digital por meio da digitalização d 
administrativa do Exercício de 2023, com tratament 

• indexação e classificação de imagens digitalizad 
sistema de gerenciamento de documentos. 

• 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

IXADÁ QUIXERAMOBIM 

.90 

a para prestação de serviços 
documentação processual 

, armazenamento temporário, 
s, além de customização de 

2.1. A prestação de serviço do objeto logo acima já identificado se faz necessário 
devido a importância dos registros eletrônicos de •ocumentos como forma de 
preservação da informação, sua gestão e da sua consulta que poderá ser 
realizada pelos diversos setores da Administração. 

Além da importância mais direta para a Instituição e para os interesses particulares 
dos cidadãos, os referidos documentos constitui prova documental em favor das 
autoridades competentes e do particular, devendo ser conservado e organizado 
de forma que possibilite à pesquisa de forma eletrônica com a implantação da 
digitalização de documentos. 

Após as observações descritas nos parágrafos anteriores e considerando que o 
arquivo organizado poderá servir como instrumento de apoio à administração, 
atendendo a Lei do Governo Eficiente e ao desenvolvimento técnico e como 
elementos de prova e informação, justificamos çi contratação de Empresa 
especializada para realizar os serviços objeto desta c ntratação. 

3. ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
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CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 13 'ESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGI ALIZAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA D• EXERCÍCIO DE 

01 
2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO 

INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITA 
TEMPORÁRIO, 

IZADAS, ALÉM nnÊs 02 

DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE GERENI IAMENTO DE 
DOCUMENTOSPARA ATENDER AS NECESSIDADES De CONSORCIO 

PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS D' REGIÃO DO 

SERTÃO CENTRAL — CONSERCE 

4, 4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONTRATADO: 

a) O serviço deverá ser prestado na sede da CON ÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 

DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CE TRAL CONSERCE em horário 
comum de expediente do órgão; 

• 

b) A prestação de serviço deverá ocorrer dentro dos padrões técnicos do 

trabalho, ficando o prestador de serviço, responsável por toda mão de obra, 

equipamentos e produtos a serem necessários na execução dos serviços. 

c) O prazo de garantia dos serviços hora contratados, terá uma garantia de no 

mínimo 01 (um) ano, contra quaisquer defeitos e/ou falha, contados da data do 

recebimento definitivo do mesmo. 

d) Compete à CONTRATADA a execução do processo de digitalização dos 

documentos objeto do contrato, que deverá ser realizado em 01 fase 

(digitalização), se peças iniciais e intercorrentes, ou 03 fases (preparação, 

digitalização e conclusão), se acervo processual físico, conforme abaixo: 

e) A Digitalização deverá ocorrer na forma "capa a capa" (sem separação por 

"peças processuais") observando rigorosamente as fases abaixo: 

1. Digitalização dos documentos, que consiste n configuração do processo 

de digitalização (definição de parâmetros de cor b tonal ou escala de cinza ou 

colorido, conforme originais), contraste, resolução, s pressão de fundos (utilizando 

software apropriado entre outros) e inserção dos !ote de documentos para leitura 

pelo scanner, gerando os arquivos de imagem no co putador. 

2. Tratamento de Imagens com correção (aj 
sujeiras) e aplicação de filtros (contraste e claream 
imagem digitalizada plena fidelidade com o original, 4111 

ste vertical, eliminação de 
nto) de forma a manter na 
evendo a CONTRATADA 
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digitalizar os documentos tantas vezes quantas ba 
dos documentos originais apresentados pela CON 
em seu fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo n 
No caso de folhas recicladas deverá a contrata 
capacidade para eliminar/descartar/suprimir o fund 

tem para atingir a fidelidade 
ATANTE, além de devolvê-los 
quantitativo diário produzido. 

a utilizar-se de software com 
, como por exemplo o kofax. 

3. Inserção de 01 (um) índice de busca e los alização da seguinte forma: 

numeração integral de cada processo, individualiza os em pastas próprias. 

4. Exportação dOs documentos digitalizados e onvertidos para arquivos de 
formato PDF, aptos a serem importados para sistema gerencial. 

NOTA: Cada arquivo indexado deverá obedecer 
estabelecido pelo NTI. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Em caso de empresário individual, será necessária a inscrição no Registro Público 

de Empresas Mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade. 
5.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de responsabilidade 
limitada - EIRELLI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial 
(não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a 
este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no 
registro da junta onde tem sede a matriz. 
5.4. No caso de sociedade simples: ato constitutivo devidamente inscrito no registro 
civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 
dos seus administradores. 
5.5. Os documentos acima deverão estar acompanh o dos de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

5.6. Prova de inscrição na: 

a) Fazenda Federal (CNPJ); 

b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS); 

limite de tamanho de 3Mb, 

6. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
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6.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes stadual ou municipal, conforme o 

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, perti ente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

6.2. Provas de regularidade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Co junta Negativa de Débito quanto 

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de D bitos Municipais) do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da ei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT 

e) A Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débi os Trabalhistas - CNDT). 

7. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: 

a. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (DEZ) DIAS, a contar da emissão da 
ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo Consorcio. 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

a. Prazo de vigência até 31 de dezembro, contado a partir da data da sua 
assinatura. 

9. PAGAMENTO: 

a. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 
Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de 
crédito na conta bancaria da contratado. 

b. As obrigações decorrentes do presente processo serão formalizadas mediante 
lavratura do respectivo contrato, subscrito pelo CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DOS 
RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, representada por seu 
Gestor, e o licitante vencedor, que observará os ter os das Leis correspondentes. 

c. A Contratada terá o prazo de 05 (CIN O) DIAS, contado a partir da 
convocação, para subscrever o contrato. 

d. A recusa injustificada ou a carência de jus o motivo da vencedora de não 
formalizar o Contrato, no prazo estabelecido, sujeit rá a Contratada à aplicação das 
penalidades previstas. 
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e. A gestão e fiscalização do contrato caberá a 
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo e 
que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Feder 

Fiscal de Contrato, do Consorcio, 
atendimento e consonância ao 

I n° 8666/93. 

10. DAS OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DA CONTRATADA 

São obrigações e responsabilidades da empresa con ratada: 

10.1. Executar o objeto do presente processo e io Contrato de acordo com as 
condições e prazos estabelecidos no processo licitat rio e no termo contratual; 

10.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer Janos ou prejuízos causados ao 
patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, q ando no desempenho de suas 

atividades profissionais, objeto deste contrato; 

10.3. Encaminhar para o Setor Financeiro do CONSORCIO, as notas de empenhos e 

respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

10.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 

execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e 
previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 

10.5. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 

obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na assinatura deste contrato; 

10.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas 

pela CONTRATANTE; 

10.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite 

fixado no parágrafo 1° do ART. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

posteriores; 

10.8. Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas obrigações 

contratuais; 

10.9. A inadimplência da CONTRATADA, com refe ência aos seus encargos sociais, 
comerciais e fiscais, não transfere a responsa oilidade por seu pagamento à 

CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste c ntrato; 

10.10. A Contratada assinará o contrato no prazo moximo de 10(dez) dias, a contar da 
convocação que será feita pelo CONSORCIO. S b pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no RT. 81 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 

10.11. É de responsabilidade da CONTRATADA a qual dade, pontualidade, 
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organização, lisura, legalidade e segurança dos serv 
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COM 

ços executados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

São obrigações e responsabilidades da contratante. 

11.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçõe decorrentes do Termo Contratual, 

consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e su s alterações posteriores; 

11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objet contratual; 

11.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualqu r ocorrência relacionada com a 

execução do objeto contratual, diligenciando no casos que exigirem providências 

corretivas; 

11.4. Providenciar os pagamentos à contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas 
devidamente atestado (a) s pelo Setor Competente; 

1 1.5. A falta da fiscalização não eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades 

contratuais, nem significará aceitação tácita por parte da CONTRATANTE; 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçamento municipal para o exercício de 2023: 

, DOTAÇÃO 
ORLAMENTÁRIA 

ELEMENTO DE DESP SUBELEMENTO FONTE DE RECURSO 

18.542.0001.2.001 33.90.39.00 33.90.39.05 1.500.0000.00 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. Constituem motivo para a rescisão contratual ps constantes dos artigos 77, 78 e 79 
da Lei Federal n° 8.666/93, e poderá ser so icitada a qualquer tempo pela 
CONTRATANTE, com antecedência mínima d 05(cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito. 

14. MEDIDAS ACAUTELADORAS 

14.1. Conforme o artigo 45 da Lei n°9.784/99, a Adrrinisfração Pública poderá, sem a 
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prévia manifestação do interessado, motiv damente, adotar providências 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em aso de risco iminente, como forma 

de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impo ivel reparação. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

15.1. A fiscalização da contratação será exercida or um representante da Consorcio, 

ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem ni curso da execução do contrato, e 

de tudo dará ciência à administração. 

15.2. O representante da CONTRATANTE deverá t r a experiência e a qualificação 
necessária para o acompanhamento e controle da xecução do contrato; 

15.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e na ocorrência 
desta, não implica em cor responsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93; 

15.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando, o dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 
autoridade competente para as providências cabíveis; 

15.5. Cabe à CONTRATADA atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, 
não implicando a atividade da fiscalização em qualquer exclusão ou redução da 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade praticada na execução do contrato. 

16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

16.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no Art. 65 da Lei 
Federal n° 8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com 
a apresentação das devidas justificativas. 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração Administrativa, nos terrn 
CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

17.2. Executar total ou parcialmente o contrato; 

17 3 Apresentar documentação falsa; 

s da Lei Federal n° 8.666/93, a 
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17.4. Comportar-se de modo inidõneo; 

17.5. Cometer fraude fiscal; 
17.6. Descumprir qualquer dos deveres elencados no 

17.7. A CONTRATADA que cometer qualquer das i 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabili 
sanções: 
17.7.1. Advertência por faltas leves, assim ente 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da con 

17.7.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por ce 
sobre o valor da contratação, até o limite de 60(sess 

17.7.2.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) 

CONTRATO; 

frações discriminadas nos subitens 
ade civil e criminal, às seguintes 

didas como aquelas que não 
natação, gerará Multa: 

to) por dia de atraso injustificado 
nta) dias; 

sobre o valor total do contrato, no 
caso da inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser acumulada 

com a multa moratória, desde que o valor acumulado das penalidades não supere o 
valor total do contrato. 

17.7.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CONSORCIO PUBLICO 
DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, pelo 

prazo não inferior a 02(dois) anos; 

17.7.3.1. A referida penalidade poderá implicar na suspensão de licitar e impedir de 

contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera 
Federal, Estadual, do Distrito Federal ou Municipal, conforme Parecer n° 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 

2.218/2011 e n°3.757/2011, da 1° Câmara do Tribunal de Contas da União - TCU. 

17.7.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a 

17.7.5. Reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 

causados. 

17.8. A penalidade de multa pode ser aplicada 
sanções. 

17.9. Também ficam sujeitas às penalidades de susp 

contratar e de declaração de inidoneidade, pr 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato 

17.9.1. Tenham sofrido condenações definitivas por 
fiscal no recolhimento de tributos; 

17.9.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustr 

umulativamente com as demais 

nsão de licitar e impedimento de 
vistas nos subitens anteriores, as 
ecorrente desta licitação: 

aficarem, por meio doloso, fraude 

os objetivos da licitação; 
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17.9.3. Demonstrem não possuir idoneidade para 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 

17.10. A aplicação de qualquer das penalidades 
processo administrativo que assegurará o contradit 
se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.6 
9.784/99. 

17.11. A autoridade competente, na aplicação das 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educ 
causado à Administração Pública, observado o Prin 

17.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados à 
valores a serem pagos ou recolhidos em favor do 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municípi 
judicialmente; 

17.12.1. Caso a CONTRATANTE determine, a mult 
máximo de 02(dois) dias, a contar da data do rece 
pela autoridade competente. 

17.13. As sanções aqui previstas são independentes 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízos de outras medidas 
cabíveis. 

contratar com a Administração 

revistas realizar-se-á por meio de 
rio e a ampla defesa, observando-
6/93 e subsidiariamente na Lei n° 

4. 

anções, levará em consideração a 
tivo da pena, bem como o dano 
ipio da Proporcionalidade. 

ONTRATANTE serão deduzidos dos 
onsorcio, ou ainda, quando for o 
sede do Consorcio e cobrados II 

o 

deverá ser recolhida no prazo 
¡mento da comunicação enviada 

entre si, podendo ser aplicadas 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Este processo e o instrumento contratual ficarão subordinados a legislação 
especifica, consubstanciada na Lei Federal n° 8.666/93, no Decreto Lei n° 5.450 de 2005 
e suas alterações posteriores, e em casos omissos, aos preceitos de Direito Público, 

1Teoria Geral de contratos e nas disposições do Direit Privado; 

18.2. Não serão consideradas quaisquer ofertas ou v ntagens não previstas na licitação, 
nem preços ou vantagens baseadas em ofertas de obtros licitantes; 

18.3. Poderá a Administração revogar a licitaç o, no todo ou em parte por 
conveniência administrativa ou interesse público .. evidamente justificado, sem que 
caiba ao licitante direito à indenização; 

18.4. Farão parte integrante do contrato todas as co 
Referência e na proposta apresentada pela Contrat 

18.5. O objeto do contrato somente será recebido 
com as condições contratuais, da proposta apres 
que fizerem parte do ajuste; 

18.6. Fica eleito o Foro da comarca de Quixadá/CE, 

dições estabelecidas no Termo de 
da; 

suando perfeitamente de acordo 
ntada e dos demais documentos 

orno o único capaz de dirimir as 
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dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

Quixadá/CE, 09 de outubr de 2023. 

ATA FONTES' CAVALC NTE 
Superintendente do Consórcio Público de Manejo d s Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central - CONS:RCE 
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AUTORIZAÇÃO 

QUIX DÁ/CE, 09 de outubro de 2023. 

DA: DIRETORA ADMINISTRATIVA FINANCEIRA - CONSER E 

PARA: SETOR DE LICITAÇÃO 

ASSUNTO: ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO. 

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no artigo 38, caput 
e Art. 70, inciso § 2°, ambos da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações posteriores, 
AUTORIZA a abertura do Procedimento Administrativo cujo objeto é CONTRATAÇÃO 

DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO 
DA DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO 

EXERCÍCIO DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, 
INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE 
CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

Bem como, na qualidade de Superintendente do Consórcio Público de 
• Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Centrai - CONSERCE, declaro a 

adequação orçamentária, para os efeitos do inciso II do artigo 16 da Lei 
Complementar n° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima 

especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária 
Anual (LOA), estando classificada sob o seguinte código junto ao orçamento do 
CONSERCE, conforme classificação econômico-financeira informada no Projeto 
Básico/Termo de Referência. 

Posteriormente, remeta-se o procedimento a Ass ssoria Jurídica do CONSERCE 
ncirri as providências cabíveis. 

RENATA FONTES CAVALCA TE 
Superintendente do Consórcio Público de Manejo do Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central - CONSER E 
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AUTUAÇÃO 

Nesta data, AUTUO a solicitação de abertura de procedimento 

administrativo, tombado sob o n° 2023.10.09.01, cuja objeto é a CONTRATAÇÃO DE 

PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA 

DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO 

DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E 

CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA 

,0", DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

CONSORCIO PÚBLIC DE MANEJO DOS RESÍDUOS S '0:0 LIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 

CENTRAL - CONSERC , que adiante se vê. 

8.666/93: 
É imperioso destacar o disposto na redação do art. 6°, XVI da Lei n° 

"Comissão - Comissão, permanente ou especial, criada pela Administração 

com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e 

procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento". 

Nesse raciocínio, o doutrinador Marçal JuSten Filho assim ensina: 

"Sob a vigência da Lei n° 8666. a c -omissão de licitação não pratica 

qualquer ato concreto, atém da classificação A atividade jurídica da 

comissão de licitação se exaure cóm a classificação (e com a 
manifestação nos eventuais recursos interpostos). Não lhe compete emitir 

apreciação acerca de conveniência ou fr onveniência da contratação ou 

sobre a satisfatoriedade das propostas." 

Desta feita, depreende-se que a análise uanto à viabilidade, ou não, 

da contratação é atribuição da autoridade compete te na estrutura da entidade, 

por conseguinte, tal responsabilidade não é da Comi são de Licitação, tendo em 
wicfn nr'in c determinadas no rol de suas unções. 
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Dado o exposto, do que, para constar, I vrei o presente termo. 

Quixa á/CE, 09 de outubro de 2023. 

h*A FONTES CAVALCANTE 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANE,J0 DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - dONSERCE 
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ANEXO 1 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO: 

. 1 . Esse Termo visa a Contratação de pessoa jurícica para prestação de serviços 
de gestão digital por meio da digitalização d documentação processual 
administrativa do Exercício de 2023, com tratament , armazenamento temporário, 
indexação e classificação de imagens digitalizad s, além de customização de 
sistema de gerenciamento de documentos. 

2. DA JUSTIFICATIVA: 

2.1. A prestação de serviço do objeto logo acima já identificado se faz necessário 
devido a importância dos registros eletrônicos de documentos como forma de 
preservação da informação, sua gestão e da sua consulta que poderá ser 
realizada pelos diversos setores da Administração. 

Além da importância mais direta para a instituição e para os interesses particulares 
dos cidadãos, os referidos documentos constituem prova documental em favor 
das autoridades competentes e do particular, devendo ser conservado e 
organizado de forma que possibilite à pesquisa de forma eletrônica com a 
implantação da digitalização de documentos. 

Após as observações descritas nos parágrafos anteriores e considerando que o 
arquivo organizado poderá servir como instrumento de apoio à administração, 
atendendo a Lei do Governo Eficiente e ao des nvolvimento técnico e como 
elementos de prova e informação, justificamos a contratação de Empresa 
especializada para realizar os serviços objeto desta sontratação. 

3. ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
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01 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA FRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIG TALIZAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO DE 

2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, 

INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM 

DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSORCIO 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO 

SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

MÊS 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO CONTRATADO: 

a) O serviço deverá ser prestado na sede da CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE em horário 
comum de expediente do órgão; 

b) A prestação de serviço deverá ocorrer dentro dos padrões técnicos do 
trabalho, ficando o prestador de serviço, responsável por toda mão de obra, 
equipamentos e produtos a serem necessários na execução dos serviços. 

c) O prazo de garantia dos serviços hora contratados, terá uma garantia de no 
mínimo 01 (um) ano, contra quaisquer defeitos e/ou falha, contados da data do 
recebimento definitivo do mesmo. 

d) Compete à CONTRATADA a execução do processo de digitalização dos 
documentos objeto do contrato, que deverá ser realizado em 01 fase 
(digitalização), se peças iniciais e intercorrentes, ou 03 fases (preparação, 
digitalização e conclusão), se acervo processual físico, conforme abaixo: 

e) A Digitalização deverá ocorrer na forma "capa a capa" (sem separação por 
"peças processuais") observando rigorosamente as fases abaixo: 

1. Digitalização dos documentos, que consiste na configuração do processo 
de digitalização (definição de parâmetros de cor b tonal ou escala de cinza ou 
colorido, conforme originais), contraste, resolução, s pressão de fundos (utilizando 
software apropriado entre outros) e inserção dos lote de documentos para leitura 
pelo scanner, gerando os arquivos de imagem no co putador. 

2. Tratamento de Imagens com correção (aj 
sujeiras) e aplicação de filtros (contraste e claream 
imagem digitalizada plena fidelidade com o original, o 

ste vertical, eliminação de 
nto) de forma a manter na 
evendo a CONTRATADA 
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digitalizar os documentos tantas vezes quantas ba tem para atingir a fidelidade 

dos documentos originais apresentados pela CON RATANTE, além de devolvê-los 

em seu fiel estado físico, tudo isso sem acréscimo ni quantitativo diário produzido. 

No caso de folhas recicladas deverá a contrata ia utilizar-se de software com 
capacidade para eliminar/descartar/suprimir o fund , como por exemplo o kofax. 

3. Inserção de 01 (um) índice de busca e lo alização da seguinte forma: 
numeração integral de cada processo, individualiza oos em pastas próprias. 

4. Exportação dos documentos digitalizados e onvertidos para arquivos de 

formato PDF, aptos a serem importados para sistema gerencial. 

NOTA: Cada arquivo indexado deverá obedecer limite de tamanho de 3Mb, 
estabelecido pelo NTI. 

5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Em caso de empresário individual, será necessária a inscrição no Registro Público 
de Empresas Mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
5.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEL: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - COMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade. 
5.3. No caso de Sociedade Empresária ou Empresa Individual de responsabilidade 
limitada - EIRELLI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da junta comercial 
(não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a 
este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a 
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta onde opera com averbação no 
registro da junta onde tem sede a matriz. 
5.4. No caso de sociedade simples: ato constitutivo devidamente inscrito no registro 
civil das pessoas jurídicas do local de sua sede, oco panhada de prova da indicação 
dos seus administradores. 
5.5. Os documentos acima deverão estar acompanh•dos de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
5.6. Prova de inscrição na: 
a) Fazenda Federal (CNPJ): 
b) Fazenda Municipal (Cartão de Inscrição do ISS); 
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6.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, per 

compatível com o objeto contratual; 

6.2. Provas de regularidade, para com: 

a) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão C 

aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGF 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tribut 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGT 

e) A Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Déb 

7. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: 

a. Os serviços deverão ser iniciados em até 10 (DEZ) DIAS, a contar da emissão da 

ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo Consorcio.. 

COM 

stadual ou municipal, conforme o 

mente ao seu ramo de atividade e 

njunta Negativa de Débito quanto 

)); 
estadual do domicílio da licitante); 

ébitos Municipais) do domicílio ou 

Lei; 

tos Trabalhistas - CNDT). 

8. PRAZO DE VIGÊNCIA: 

a. Prazo de vigência até 31 de dezembro, contado a partir da data da sua 

assinatura. 

9. PAGAMENTO: 

a. O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a emissão da Nota 

Fiscal, mediante atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de 
crédito na conta bancaria da contratada. 

b. As obrigações decorrentes do presente processo serão formalizadas mediante 

lavratura do respectivo contrato, subscrito pelo CO, SORCIO PUBLICO DE MANEJO DOS 
RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, representada por seu 
Gestor, e o licitante vencedor, que observará os ter os das Leis correspondentes. 

c. A Contratada terá o prazo de 05 (CIN O) DIAS, contado a partir da 
convocação, para subscrever o contrato. 

d. A recusa injustificada ou a carência de jus o motivo da vencedora de não 
formalizar o Contrato, no prazo estabelecido, sujeitorá a Contratada à aplicação das 
penalidades previstas. 
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e. A gestão e fiscalização do contrato caberá (Áo Fiscal de Contrato, do Consorcio, 
devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo eim atendimento e consonância ao 

que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8666/93. 

10. DAS OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES E ENCARGOS DA CONTRATADA 
São obrigações e responsabilidades da empresa contratada: 
10.1. Executar o objeto do presente processo e i do Contrato de acordo com as 
condições e prazos estabelecidos no processo licitatório e no termo contratual; 
10.2. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao 

0". patrimônio da CONTRATANTE ou a terceiros, quando no desempenho de suas 
atividades profissionais, objeto deste contrato; 
10.3. Encaminhar para o Setor Financeiro do CONiSORCIO, as notas de empenhos e 
respectivas notas fiscais/faturas concernentes ao ob'eto contratual; 
10.4. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da 
execução deste contrato, especialmente com relação aos encargos trabalhistas e 
previdenciários do pessoal utilizado para a consecução dos serviços; 
10.5. Manter durante toda a execução do contrato, compatibilidade com as 
obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na assinatura deste contrato; 
10.6. Providenciar a imediata correção das deficiências e ou irregularidades apontadas 
pela CONTRATANTE; 
10.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite 
fixado no parágrafo 1° do ART. 65 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 

r iN 
posteriores; 
10.8. Dispor de meios próprios de transporte para atendimento das suas obrigações 
contratuais; 
10.9. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos seus encargos sociais, 
comerciais e fiscais, não transfere a responsdbilidade por seu pagamento à 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato; 
10.10. A Contratada assinará o contrato no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da 
convocação que será feita pelo CONSORCIO. Sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ART. 81 da Lei Federal n° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
10.11. É de responsabilidade da CONTRATADA a qualidade, pontualidade, 
organização, lisura, legalidade e segurança dos serviços executados. 

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
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São obrigações e responsabilidades da contratante. 
11.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
consoante estabelece a Lei Federal n° 8.666/93 e su 
11.2. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto 
1 1 .3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualqu 
execução do objeto contratual, diligenciando no 
corretivas; 
11.4. Providenciar os pagamentos à contratada 
devidamente atestado (a) s pelo Setor Competente; 
11.5. A falta da fiscalização não eximirá a CONT 
contratuais, nem significará aceitação tácita por pa 

12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
12.1. Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçamento municipal paria o exercício de 2023: 

CONTRATADA todas as condições 
decorrentes do Termo Contratual, 
s alterações posteriores; 
contratual; 
r ocorrência relacionada com a 
casos que exigirem providências 

a vista das Notas Fiscais/Faturas 

ATADA de suas responsabilidades 
te da CONTRATANTE; 

DOTAÇÃO 
ORLAMENTÁRI4 

ELEMENTO 
DESPESA 

SUBELEMEN FONTE 
RECURSO 

18.542.0001.2.0 33.90.39.0 33.90.39.05 1.500.0000.00 

13. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

• 13.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 77, 78 e 79 
da Lei Federal n° 8.666/93, e poderá ser solicitado a qualquer tempo pela 
UONTRATANTE, com antecedência mínima de 05(cinco) dias úteis, mediante 
comunicação por escrito. 

14. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
14.1. Conforme o artigo 45 da Lei n° 9.784/99, a Ad inistração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motiva amente, adotar providências 
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em aso de risco iminente, como forma 
de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impos ível reparação. 

15. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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15.1. A fiscalização da contratação será exercida 
ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem n 
de tudo dará ciência à administração. 
15.2. O representante da CONTRATANTE deverá t 
necessária para o acompanhamento e controle da 
15.3. A fiscalização de que trata este item não excl 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualq 
desta, não implica em cor responsabilidade da A 
prepostos, de conformidade com o Art. 70 da Lei Fe 
15.4. O fiscal do contrato anotará em registro própri 
com a execução do contrato, indicando, o dia, m 
funcionários eventualmente envolvidos, determi 
regularização das faltas ou defeitos observados e 

os. 
e. 

Sertn,/ 

or um representante da Consorcio, 
curso da execução do contrato, e 

r a experiência e a qualificação 
xecução do contrato; 
nem reduz a responsabilidade da 
er irregularidade, e na ocorrência 

ministração ou de seus agentes e 
eral n° 8.666/93; 
todas as ocorrências relacionadas 
s e ano, bem como o nome dos 

ando o que for necessário à 
ncaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 
15.5. Cabe à CONTRATADA atender prontamente ciJiaisquer exigências da fiscalização, 
não implicando a atividade da fiscalização em q1Jalquer exclusão ou redução da 
responsabilidade da Contratada, inclusive párante terceiros, por qualquer 
irregularidade praticada na execução do contrato. 

16. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
16.1. O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no Art. 65 da Lei 
Federal n° 8.666/93, desde que haja interesse da Administração da CONTRATANTE, com 
a apresentação das devidas justificativas. 

17. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração Administrativa, nos termos da 
CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 
17.2. Executar total ou parcialmente o contrato; 
17.3. Apresentar documentação falsa; 
17.4. Comportar-se de modo iniclôneo; 
17.5. Cometer fraude fiscal; 
17.6. Descumprir qualquer dos deveres elencados no 1 ONTRATO; 
17.7. A CONTRATADA que cometer qualquer das infr ções discriminadas nos subitens 
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilid de civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
17.7.1. Advertência por faltas leves, assim enten idas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contr fação, gerará Multa: 

Lei Federal n° 8.666/93, a 
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17.7.2.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por ce 
sobre o valor da contratação, até o limite de 60(sess 
17.7.2.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) 
caso da inexecução total ou parcial da obrigação 
com a multa moratória, desde que o valor acumul 
valor total do contrato. 
17.7.3. Suspensão de licitar e impedimento de cont 
DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO DO 
prazo não inferior a 02(dois) anos; 
17.7.3.1. A referida penalidade poderá implicar na 
contratar com qualquer órgão ou entidade da Ad 
Federal, Estadual, do Distrito Federal ou M 

SiDUOS SÓLIDOS DA 
TRAI 

IXADA QUIXERAMOBIM 

OM 

to) por dia de atraso injustificado 
nta) dias; 
sobre o valor total do contrato, no 
ssumida, podendo ser acumulada 
do das penalidades não supere o 

tar com o CONSORCIO PUBLICO 
ERTÃO CENTRAL - CONSERCE, pelo 

uspensão de licitar e impedir de 
inistração Pública, seja na esfera 
nicipal, conforme Parecer n° 

87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acórdãos n° 
2.218/2011 e n°3.757/2011, da 1° Câmara do Tribunal de Contas da União - TCU. 
17.7.4. Declaração de Inidoneidade para licitar ou' contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a 
17.7.5. Reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados. 
17.8. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 
17.9. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anteriores, as 
empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 
17.9.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio doloso, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 
17.9.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

contratar com a Administração 17.9.3. Demonstrem não possuir idoneidade para 
Pública, em virtude de atos ilícitos praticados. 
17.10. A aplicação de qualquer das penalidades pr 
nr-nreçço administrativo que assegurará o contraditório 
se o procedimento previsto na Lei Federal n° 8.666/ 
9.784/99. 
17.11. A autoridade competente, na aplicação das san 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativ 
causado à Administração Pública, observado o Principi 

vistas realizar-se-á por meio de 
e a ampla defesa, observando-
3 e subsidiariamente na Lei n° 

ões, levará em consideração a 
da pena, bem como o dano 

da Proporcionalidade. 
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17.12. As multas devidas e/ou prejuízos causados à 
valores a serem pagos ou recolhidos em favor do 
caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Municípi 
judicialmente; 
17.12.1. Caso a CONTRATANTE determine, a mult 
máximo de 02(dois) dias, a contar da data do rece 
pela autoridade competente. 
17.13. As sanções aqui previstas são independent 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente 
cabíveis. 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Este processo e o instrumento contratual ficarão subordinados a legislação 

especifica, consubstanciado na Lei Federal n° 8.666/93, no Decreto Lei n° 5.450 de 2005 

e suas alterações posteriores, e em casos omissos, aos preceitos de Direito Público, 

Teoria Geral de contratos e nas disposições do Direito Privado; 

18.2. Não serão consideradas quaisquer ofertas ou vantagens não previstas na 

licitação, nem preços ou vantagens baseadas em ofertas de outros licitantes; 

18.3. Poderá a Administração revogar a licitação, no todo ou em parte por 

conveniência administrativa ou interesse público devidamente justificado, sem que 

caiba ao licitante direito à indenização; 
18.4. Farão parte integrante do contrato todas as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e na proposta apresentada pela Contratada; 
18.5. O objeto do contrato somente será recebido quando perfeitamente de acordo 

com as condições contratuais, da proposta apresentada e dos demais documentos 
que fizerem parte do ajuste; 
18.6. Fica eleito o Foro da comarca de Quixadá/CE, como o único capaz de dirimir as 
dúvidas oriundas deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente. 

ONTRATANTE serão deduzidos dos 
onsorcio, ou ainda, quando for o 
sede do Consorcio e cobrados 

deverá ser recolhida no prazo 
'mento da comunicação enviada 

s entre si, podendo ser aplicadas 
sem prejuízos de outras medidas 

Quixadá/CE, 09 de outu ro de 2023. 

RENATA FONTES CAVALCA T 
Superintendente do Consórcio Público de Manejo do Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central - CONSERCE 
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ANEXO II 

MINUTA DO CONTRATO N° 

TERMO DE CONTRAT9 QUE ENTRE SI FAZEM O 
CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO Dd SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 
E O SR(A)  , PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDU 
SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, pessoa jurídica de di 
sob no. 35.246.981/0001-36, com sede à Rua. Fran 

S SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
eito público, inscrito no CNPJ 
isco Segundo Costa, n° 374, 

Centro - CEP:63.903-438 - Quixadá/CE, neste ato representado por sua 
Ordenadora de Despesas, Sra. Renata Fontes Cavalcante, doravante denominada 
de CONTRATANTE e, do outro lado, o Sr(a)   , inscrita no CNPJ: 
n° , com endereço na Rua  , no - Bairro: 
 - Quixadá Ce, ao fim assinado, doravante denominado de CONTRATADO, 
de acordo com o Processo Administrativo n' 2023.10.09.01, em conformidade com 
o que preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e 
condições a seguir ajustadas: 

c  CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - Processo Administrativo n° 2023.10.09.01, em conformidade com o que 
preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 
posteriores, devidamente ratificada pelo CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente contrato tem por objeto CONTRATA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR 
DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA D 
TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, INDE 
IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTÓMIZAÇÃO D 
DE DOCUMENTOS Pr ATENDER AS NECESSIDADES 
MANEJO DOS RESíDU S SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERT 

AO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA 

EXERCÍCIO DE 2023, COM 
AÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE 
SISTEMA DE GERENCIAMENTO 

DO CONSORCIO PÚBLICO DE 
O CENTRAL - CONSERCE. 
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CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO SERVIÇO 

3.1 - O valor global do Contrato é de R$  ) a ser 
pago em parcelas mensais e sucessivas, conforme t bela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. VL UNID VL. TOTAL 

01 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO 

DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO 

EXERCÍCIO DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO 

TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS 
DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA 
GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOSPARA ATENDER 

NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL 
CONSERCE 

DE 

DE 
AS 

- 

ME 
_ 
S 02 R$ R$ 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA través da emissão de Ordem 

de Serviço, após emissão de empenho. 

4.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as con ições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do •bjeto contratual, consoante 

estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas altera ões posteriores. 

4.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratu I, através de sua unidade 

competente, podendo, em decorrência, solicitar p ovidências da CONTRATADA, 

que atenderá ou justificará de imediato. 

4.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregulari ade decorrente da execução 

do objeto contratual. 

4.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATAD nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

4.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste i strumento. 

4.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTR TADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratu I. 
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4.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos 
pelos empregados da CONTRATADA. 

4.9 - Recusar os serviços que não apresentarem ionsonância com os ditames 
legais. 

4.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irreg laridade na prestação dos 
serviços e interromper imediatamente a execução s for o caso. 

<4SERC4. 

ue venham a ser solicitados 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 - Executar o objeto em conformidade com as co dições deste instrumento. 

5.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habili ação e qualificação exigidas 
no presente termo. 

5.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os ercentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §1°, d art. 65, da Lei Federal n° 
8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

5.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados dire amente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes de dolo, quando da execuçã do objeto, não podendo ser 

arguido para efeito de exclusão ou redução de su responsabilidade o fato de a 

contratante proceder à fiscalização ou acompanha a execução contratual. 

5.5 - Responder por todas as despesas diretas e indir tas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as o rigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e out s providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis rabalhistas e específicas de 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicá eis ao pessoal empregado na 
execução contratual. 

• 

5.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclorecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando imp icarem em indagações de 
complexo caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

5.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que omprovadamente apresente 
condições de defeito ou em desconformidade aom as especificações deste 
termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, con ado da sua notificação. 

f\s/ 
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5.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, 
responsabilizando-se pelo período oferecido err sua proposta de preços, 
observando o prazo mínimo exigido pela Administraç o. 

5.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
insalubre. 

do menor de dezesseis anos, 
quatorze anos, nem permitir a 

trabalho noturno, perigoso ou 

5.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, 
um preposto aceito pela Contratante, para represen ação da Contratada sempre 

que for necessário e comunicando, por escrito, à C ntratante qualquer mudança 
de endereço ou telefone contato. 

5.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeita do-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos so icitados e atendendo às 
reclamações formuladas. 

5.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo 
estabelecido neste termo. 

5.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

6.1 - O prazo de vigência contratual será até o dia 31 de dezembro de 2023, 
devendo ser publicado na forma do parágrafo único, do art. 61, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento 
da documentação tratada neste subitem, através ipe crédito na Conta Bancária 
do fornecedor, acompanhado da seguinte docume tação: 

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, evidamente autorizada pelo 
ordenador de despesas (pague-se) e atestada ar servidor responsável pelo 
recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto a s Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive a contribuições sociais, 
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III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica 
Federal, I 

1 1 
IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadu I, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho 
12.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação qualificação exigidas neste 
termo. 

, emitida na forma da Lei N°. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o 
pagamento ficará suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 

8. 1 - Os recursos necessários ao custeio da referida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçamento vigente da Unidade Gestora, classificados 
sob a Projeto Atividade / Elemento de Despesa / Fonte de Recursos consignados 
abaixo:DOTAÇÃO 18.542.0001.2.001 - Elemento de Despesas: 33.90.39.00 
Subelemento: 33.90.39.05 FONTE DOS RECURSOS: 1.500.0000.00 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

9.1 - O valor do Contrato não será objeto de re 
(doze) meses da contratação, hipótese na qual tr 
utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Varga 
reajuste. 

9.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisí eis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impe divos da execução do 

juste, antes de decorridos 12 
nscorrido tal prazo, deverá ser 

para fins de proceder com o 
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ajustado, ou ainda, em caso de força maior, cas 
configurando área econômica extraordinária e extr 
processo administrativo onde reste demonstrada ta 
restabelecida a relação que as partes pactuaram 
da Contratada e a retribuição da Administração 
serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio e 
contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Fe 
consolidada. 

OM 

fortuito ou fato do príncipe, 
contratual, poderá, mediante 
situação e termo aditivo, ser 
icialmente entre os encargos 
ara a justa remuneração do 
onômico-financeiro inicial do 
eral n° 8.666/93, alterada e 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme o 
disposto no § 1Q, art. 65, da Lei n°8.666/93 e suas alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a 
prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes 
sanções. 

11.1.1 - Advertência. 

1 1.1.2 - Multa: 

a) de 5% (cinco por cento), sobre o valor do Co trato pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratual; 

b) o valor das multas referido neste item será desc 
vencedora, mediante subtração a ser efetuada em 
seu favor que mantenha junto ao Consorcio, ind 
interpelação judicial ou extrajudicial. 

ntado "ex-officio" da licitante 
qualquer fatura de crédito em 
pendente de notificação ou 
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"- E A) 

5.1s. 

11.1.3 - Suspensão temporária de participação e licitação e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não superi r a 02 anos. 

11.1.4- Declaração de lnidoneidade para licitar ou 
Pública, de no mínimo 02(dois) anos, ou enqu 
determinantes da punição ou até que seja promovi 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 

ontratar com a Administração 
nto perdurarem os motivos 

a a sua reabilitação. 

• 12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindira Termo de Contrato, sem qualquer ônus, 
em caso de descumprimento total ou parcial de q alquer cláusula contratual ou 
obrigação imposta à CONTRATADA, sem prejuízo di aplicação das penalidades 
cabíveis; 

• 

12.2 - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das 
hipóteses enumeradas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993; 

12.3 - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os i4isos XII e XVII do art. 78 da Lei 
n° 8.666/93, desde que ausente a culpa da CONTRATADA, a CONTRATANTE a 
ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido; 

12.4 - Caso haja razões de interesse público devidamente justificadas nos termos 
do inciso XII do artigo 78 da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATANTE decida rescindir 

o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do 
pagamento de qualquer multa, desde que notifique a CONTRATADA, por escrito, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

12.4.1 - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 
entregue diretamente à CONTRATADA ou por via postal, com aviso de 
recebimento; 

12.5 - Os casos da rescisão contratual serão form lmente motivados nos autos, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e prei edidos de autorização escrita 
e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FIN IS 



CONSÓRCIO PÚBLICQDE_154,4NE3,O QQL SiDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CEN RAL 
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CONSERCE.RESiDUOS®GMA OM 
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Sert0 

13.1 - Declaramas partes que este Contrato corre ponde à manifestação final, 
completa e exclusiva, do acordo entre elas celebra o; 

13.2 - Obrigação da Contratada de manter, d rante toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, pa a conhecimento das questões 
relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios 
administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as 
partes contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Quixadá-CE, de de 2023. 

RENATA FONTES CAVALCANTE 
Superintendente do Consorcio CONTRATADO 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

CPF: CPF: 



CONSERCE 

CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R SÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CEN RAL 

BANABUIÚ CHORÓ 1 IBARETAMA I IBICUMNICA 1 Q IXADÁ I QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOS©GMAIL. OM 

DA: RENATA FONTES • 

MANEJO DOS RESIDU 

AVALCANTE, SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE 

S SOLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

PARA: SETOR DE CO PRAS 

ASSUNTO: Solicitação de Pesquisa de Preço 

Senhor Coordenador, 

Encaminho a esse Setor, processo administtrativo, para realização de 
Pesquisa de Preço para o Processo Licitatório, objetivando a CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA 
DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO 
DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
CENTRAL - CONSERCE, conforme exige Os termos do parágrafo único, do art. 38, da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Sem mais para o momento, reiteramos votos de estima e condigno apreço. 

Atenciosamente, 

Quixadá (CE), 09 de outubro de 2023. 

kAsç. c o! 
RENATA FONTES CAVALCA TE 

Superintendente do Consórcio Público de Manejo d4s Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central - CONSEikCE 
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SOLICITAÇÕES 
DE COTAÇÃO 

C0NS5 CIO PÚBLICO DE MA 
SOLIDOS DA RECIÀO DO 



26/10/2023, 09:42 Gmail - SOLICITAÇÃO 

.....~/~1•W•1,01.1.14 

E COTAÇÃO 

11¥1 Grnail 

SOLICITAÇÃO DE CO TAÇÃO 

7 7: C 11' 

Consórcio Sertão Central <conserce.residuoFt§gmail.cont; 

Consórcio Sertão Central <conserce.residuos@gmail.com> 
Para: "rhparente08@gmail.com" <rhparente08@gmail.com> 

Bom dia 

SOLICITAMOS POR GENTILEZA UMA PROPOSTA DE PREÇO DOS ITENS ( 
NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS 
CONSERCE. 

POR GENTILEZA COLOCAR A PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO DA EMI: 
RUBRICADO COM A VALIDADE DA PROPOSTA (NO MINIMO DE 60 DIA 
AGRADECEMOS DESDE JÁ. 

OBS: PRAZO DE 48 HORAS P 
MODELO REFERENCIAL. 

ATENCIOSAMENTE 

ARA REENVIO DE COTAÇÃO, O PROTOCOU 

RENATA FONTES CAVALCANTE 
Superintendente do Consorcio 

MODELO COTAÇÃO - 
32K 

DIGITALIZAÇÃO.doc 

23 de outubro de 2023 às 11:14 

E SEGUEM EM ANEXO PARA ATENDER AS 
LIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL—

ESA, ASSINADO, DATADO, CARIMBADO E 
. CERTOS DE CONTARMOS COM O APOIO, 

EM ANEXO SERVIRÁ APENAS COMO 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=476ca821-67,Sanew=pt&search=all&permmsgid=rnsg-ar 7241890947107713448,simpi=msg-a:r37241890947 



26/10/2023, 09:43 Gmail - SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 

1141 Gmail 

SOLICITAÇÃO DE CO rAçÃo 

Consórcio Sertão Central <consercexesidu 

Consórcio Sertão Central <conserce.residuos@gmail.com> 
Para: "alfaconsulttoria@gmail.com" <alfaconsulttoria@gmail.com> 

Bom dia 

SOLICITAMOS POR GENTILEZA UMA PROPOSTA DE PREÇO DOS ITENS Q 
NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS S 
CONSERCE. 

gmail.com> 

25 de outubro de 2023 às 11:09 

E SEGUEM EM ANEXO PARA ATENDER AS 
LIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL —

POR GENTILEZA COLOCAR A PROPOSTA EM PAPEL TIMBRADO DA EMP ESA, ASSINADO, DATADO, CARIMBADO E 
RUBRICADO COM A VALIDADE DA PROPOSTA (NO MINIMO DE 60 DIAS) CERTOS DE CONTARMOS COM O APOIO, 
AGRADECEMOS DESDE JÁ. 

OBS: PRAZO DE 48 HORAS PARA REENVIO DE COTAÇÃO, O PROTOCOLO EM ANEXO SERVIRÁ APENAS COMO 
MODELO REFERENCIAL. 

ATENCIOSAMENTE 

RENATA FONTES CAVALCANTE 
Superintendente do Consorcio 

MODELO COTAÇÃO - DIGITALIZAÇÃO.doc 
32K 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=476ca82f878‘view=pasearch=all&permmsgid=msg-as- 31821670320392613&simpl=msg-a:r-93182167032... 1/1 
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RESPOSTA 

SOLICITAÇOES 
DE COTAÇÃO 

ÍCO DE MANEJO' 
SC'LiDOS DA REGIA() DO SER, 



26/10/2023, 09:43 

M Gmail 

Gmail - SOLICITAÇÃO OE COTAÇÃO 

e x(\ , 
f: 

Consórcio Sertão Central <conserce.residuo @gmail.com> 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO 

RH Parente <rhparente08@gmail.com> 
Para: Consórcio Sertão Central <conserce.residuos@gmail.com> 

TTexto das mensagens anteriores oculto] 

Atenciosamente, 

RH PARENTE -ASSESSORIA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

Telefones: (85) 99989-0062/99989-0120/3273-4639 

es) COLETA RH PARENTE CONSORCIO.pdf 
479K 

25 de outubro de 2023 às 11:47 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=476ca82f87&view=pt&search=ali&permmsgicl=msg-f:178 739291282719914&simpl=msg4:1780739291282... 1/1 



PH PAREI1TE 
Assessoria e Processamento de dados 

COLETA DE PREÇOS 

AO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS S ó LIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 

CENTRAL — CONSERCE. 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para prestação de s rviços de gestão digital por meio da 
digitalização da documentação processual administrativa do xercício de 2023, com tratamento, 
armazenamento temporário, indexação e classificação d imagens digitalizadas, além de 
customização de sistema de gerenciamento de documento para atender as necessidades do 
Consorcio Público de Manejo dos Resíduos Sólidos da Regi .o do Sertão Central — CONSERCE. 

ITE 
M N° 

ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNID QTD VALOR 
MENSAL 

VALOR 
GLOBAL 

01 

Contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços de gestão digital 
por meio da digitalização da 
documentação processual 
administrativa do exercício de 2023, 
com tratamento, armazenamento 
temporário, indexação e classificação 
de imagens digitalizadas, além de 
customização de sistema de 
gerenciamento de documentos para 
atender as necessidades do Consorcio 
Público de Manejo dos Resíduos 
Sólidos da Região do Sertão Central — 
CONSERCE. 

MÊS )2 3.600,00 7.200,00 

TOTAL 
R$ 7.200,00 

VALOR TOTAL: R$ 7.200,00 (SETE MIL E DUZENTOS REAIS). 

• Validade da COLETA: 60 (sessenta) dias. 

Empresa : RH PA] 

Endereço : Av. Mi 

Bairro : Parque 

Cidade/UF : Fortale 

CNPJ/CPF :10.468. 

RH P 

,ENTE ASSESSORIA ADM E PROC E 

listro José Américo, 326, sala 1009, 608 

iracema 

:a - CE 

25/0001-02 

Fortaleza 25 deoutiihnd. 

ROSSON MARCIO GOMES ROQUE 

emberarkuiter,,Itai SERPRO 

E DADOS LTDA 

"..4-245, Tel. 85 3273.4639 

ROBSON MARCIO GOMES ROQUE 
NTE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

Av. Ministro José Américo, N9 326, sala 1009, 
Parque Iracema, CEP: 60824-245 - Fortaleza/CE 



E COTAÇÃO 26/10/2023, 09:43 Gmail - SOLICITAÇÃO 

PsÍ Gmaii 

SOLICITAÇÃO DE CO rAçÃo 

c,-z-í -rER 
/0'1/4-4

Consórcio Sertã Central <conserce.residjj g 

ALFA CONSULTORIA <alfaconsulttoria@gmail.conn> 
Para: Consórcio Sertão Central <conserce.residuos@gmail.com> 

Boa tarde! 
Conforme solicitado, segue em anexo nossa cotação de preços. 

Att: 
Geydson Cavalcante 
[Texto das mensagens anteriores oculto] 

.s.3 COTAÇÃO DE PREÇOS.pdf 
260K 

• 

, Fls. 

\ \.S. 

25 de outubro de 2023 às 17:10 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=476ca82f87&view=pt&search=all&permmsgid=rnsg-t1 80759339090625250&simpl=msg4:1780759339090... 1/1 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

rao Publico de Manejo dos Resíduos R 

OEUETO: IoNrRArAçÂo DE PESSOA 'urdi) LE'A PARA PRESTAÇÃO IX SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITA( POR MEIO DA DIGI-

TAIIZAÃ0 DA DOCumENTA0.0 PROCE SSUAI ADMINISTRATIVA DO EXER(JCIO DE 1023, COM TRATAMENTO. ARMAZE-

NAMENTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E ClASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITAWIADAS, ALEM DL CUSTOMLZAÇÁO lá SN-

TEMA DE GE RE NCIAMENTO DE DOCUMENTOSPARA ATENDER AS NECESSIDADE" DO CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO 

DOS RESIDUOS SÓI IDOS DA REGIÃO 00 SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

—a r -  - 
ITEM 

01 

ESPECIFICAÇÕES 
- 

CONTPATAÇÂO DE PESSOA JURIDICA PARA PRES 
TAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGUAl POR 
MEIO DA DIGITAUZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
PROUSSUAI ADMINISTRATIVA DO EXERdC10 DE 
2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DF 
IMAGENS DiGiTALIZADAS, NEM DE CUSTOMIZA 
ÇÁO DE SISTEMA DE GERENCiAmENTO DE DOCU-
MENTOSPARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO PUBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CON 
SERCE. 

mN )2 

VALOR GLOBAL: R$ 6.600,00 (Seis mil e seiscentos reais) 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (Sessenta dias) 
ALFA CONSULTORIA E SERVIÇOS 
CNN: 42.016.735/0001-53 
END: Rua Vereador José De lima, 296, Alto Do Motor, Boa Viagem CE 
E-MAIL: 

Boa Viagem - Ceará, 25 de Outubro de 2023 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 
CPF: 076.539.443-02 

ALFA CONSULTORIA E SERVIÇOS 
CNP.]: 42,016.135/0001-53 

;NPJ 42.01673510001-53 
indere"70 Rua Vereador Jose De Urna, N" 296. Alto do motor - Boa Viagem/CE 

alfaconsuIttona(ei/gmailcorn 
"elefone (88) 9-9909-8070 

V. UNET 



• 

• 

Nu~kce 

QU FIEMTVRA á

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

PESQUISA DE PREÇO N0 202310090004 IP: 17737199.207 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA 
DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO EXERC(C O DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS. 

ITEM QUANTIDADE UNIDADE PREÇOS PRATICADOS METODOLOGIA VALOR VALOR TOTAL 

1 - SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR 
MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA 
DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL 
ADMINISTRATIVA 

2,0 Mês 3 Mè 

VALOR TOTAL: R$ 7.5(X),00 (sete mil, quinhentos reais) 

OUIXADÁ / CE, 30 DE OUTUBRO DE 2 

I / 

ia 

23 

3.750,00 7.500,00 

Joge CIeiIort Lu lano da Silva 

Responsável Pela Pesquisa De Preç 



Quaadá 
PREFEITURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

PESQUISA DE PREÇO N51 202310090004 1 IP: 177.37.199.207 

DETALHAMENTO DOS ITEN 

ITEM 1: SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

Preço 1 

Descrição: SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA 
DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMEN1 

Marca: 

Número 
pedido: 23100022 

Finalizado 
em: 25/10/2023 

CPF/CNPJ 

AÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

42.016.735/0001-53 CiEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

RUA VEREADOR JOSE DE LIMA, 296, A 

Preço 2 

Descrição: SERVIÇOS DE 
DIGITALIZAÇÃO DA 000UMEN1 

Marca: 

Número 
pedido: 23100021 

Finalizado 
em: 25/10/2023 

CPF/CNPJ 

10468.125/0001-02 RH PAR 

ENDEREÇO 

LTO DG MOTOR, Bca Viagem ; CO - CEP: 63.870-000 

;ESTÃO DIGITAL POR MEIO DA 
AÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

ENTE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO DE DADOS 

ENDEREÇO 

Demais 

PORTE DA EMPRESA VALOR 

R$ 3.300.00 

E-MAIL 

geydsoncavalcantel 7@gmail.com 

PORTE DA EMPRESA VALOR 

Demais R$ 3.600,00 

E-MAIL 

AV WASHIGTON SOARES, 1400 EDSON QUEIROZ rhparente08@gmail.com 



Quixadá 
PRMITURA 

Dados do Item : 
Descrição: Contratação de err 
conversão em arquivos digitai; 
Documentos-GED para atender 
de Manual de Procedimentos A 
Câmara Municipal; Elaboraç 
atividade especifica (desde a pr 
um serviço que será realizado 
do arquivo corrente ao arquive 
atividade-fim: É um produto qi 
formalizado. Toda estrutura do 
Documentos: Orientar na criaç 
auditoria do documento digltaliz, 
em todos os documentos que si 
em pastas novas ou Caixas BO: 
pré-selecionados; O critério c 
CONTRATANTE, observando-s 
características de cada tipo de 
principalmente no que tange o 
Classificação: Anterior à etapa 
deteriorado demais para poder 
Todo acervo digitalizado deve s,
ser previamente selecionados e 
requerida para digitalização do 
funcionalidades necessárias e a 
a documentação digitalizada pa 

Disponibilização: Durante a 
hardware,) para acomodação e!: 
de armazenamento final a ser ti 
Gestão Eletrônica de Documen 
execução dos seus processos 
de GED potencializa a obtençã 
acelerada de termos nos docurr 
ao reduzir sua mànipulação fisic 
vida dos documentos de acordo 
Preço 3 

Município: Poranga ICE 

Entidade: Câmara Municipal de 

Unidade: Mês 

Dados do certame: 
Número do certame: 2807.04/ 

Modalidade: Dispensa Eletrônic 

Classificação: Serviços comun; 

Registro de preço: NÃO 
Objeto: Contratação de empres 
em arquivos digitais, com forneo 
para atender as necessidades d 

CPF/CNPJ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADA 

PESQUISA DE PREÇO N 202310090004 IP: 17737.199.207 

presa para prestação de serviço técnico especializado de 
, com fornecimento de sistema informatizado em ambien; 
as nec - RELAÇÃO DE ATIVIDADES A SEREM DESEMPE 
quivisticos: É um produto que especifica as demandas e p; 
"o de Manual de Políticas Arquivisticas: Um produto que 
dução documental até a preservação); G Orientação e acor 
indicado pelo Profissional todas as etapas e atividades nece 

i permanente; ‘11 Elaboração do Plano de classificação de 
ie está diretamente relacionado com as decisões tomadas 
PCD e TTD será realizada conforme a legislação arquivístic 
o do baureu de digitalização, capacitar os funcionários quar 
ido. G A contratada deverá implantar e utilizar uma solução q 
o encontram na Câmara Municipal; I Após os documentos te 
(os mesmos deverão ser enviados para o ambiente de digita 
e organização e criação dos lotes de produção deverá ser de 
D as características de indexação e composição, desde que 
iocumento; 11 A CONTRATADA deverá descrever detalhada 
o aspecto de automação em tempo de indexação, execul 
de digitalização, a documentação será analisada quanto a 

passar pelo scanner deverá ser separado do restante da doc 
or indexado de forma a ter a imagem associada aos dados rei 
elo CONTRATANTE de acordo com o tipo de documento d 
acervo da Câmara Municipal, será necessário que a CON 

:anda integralmente as especificações de softwares; G Contrc 
;asasse por um processo de controle de qualidade visual pela 
execução do trabalho a CONTRATADA deverá fornecer 
s imagens capturadas, após a liberação e aprovação, as imaç 
ornecido pela CONTRATANTE, que por sua vez proverá os ri 
os (GED) é imprescindível para a Câmara Municipal e tem I 
le trabalho e se insere como elemento estratégico do proce: 
D dos seguintes benefícios: II Aumento de produtividade c( 
entos; il Redução do custo com cópias de documentos; I N 
a. ll Prevenção contra desastres ao garantir o backup digital 
com a expiração de suas validades e obrigatoriedades; I Se 

Data praticada 

Poranga 

3-DE 

a 

Quantidade: 12 

Unidade respo 

Data da public; 

Data da abertu 

estão documental e digitalização do acervo físico para 
web para indexação e Gerenciamento Eletrônico de 

HADAS PELA FUTURA CONTRATADA: G Elaboração 
cedimentos arquivisticos (acesso e uso) utilizados pela 
specifica as políticas e normativas no acervo de uma 
panhamento da Organização e Tratamento do Acervo: É 
sárias para organização e tratamento do acervo a partir 
ocumentos e Tabela de temporalidade documental da 
durante a CPAD e com o estudo da instituição bem 

1; C Orientação e Acompanhamento na Digitalização de 
to aos procedimentos de execução de digitalização e a 
Je gerencie todo o processo de digitalização e indexação 
em sido devidamente tratados, higienizados e colocados 
lização, onde serão selecionados de acordo com os tipos 
finido pela CONTRATADA e devidamente aprovado pela 
sejam atingidas as expectativas de processamento e as 
mente os procedimentos a serem adotados nesta etapa, 
ando no mínimo as seguintes etapas: 41I Processo de 
D seu estado de conservação e o material que estiver 
Jmentação a ser digitalizada; ti Processo de Indexação: 
orentes ao documento. Os campos de indexação deverão 
)italizado; ri Digitalização: Em virtude da especificidade 
MATADA utilize software especializado que possua as 
le de Qualidade: a solução de captura deverá obrigar que 
Contratante, antes de liberação para a consulta externa; 
os equipamentos necessários (infraestrutura/servidores, 
ens digitalizadas deverão ser transferidas para o sistema 
ocursos de pesquisa e recuperação; G A implantação da 
lor finalidade a busca de beneficio diretos e indiretos na 
ao de modernização; G Mais especificamente, a solução 
m a imediata localização de documento e a localização 
nimização do risco de extravio e desgaste do documento 
dos documentos em papel; ti Gerenciamento do ciclo de 
jurança da informação; ci Transparência. 
03/08/2023 

nsável: Câmara Municipal de Poranga 

ção: 28/07/2023 

a: 02/08/2023 

Data da homologação: 03/08/2023 
a para prestação de serviço técnico especializado de gestão documental e digitalização do acervo físico para conversão 
;imanto de sistema informatizado em ambiente web para indt xação e Gerenciarnento Eletrônico de Documentos-GED 
a Câmara Municipal de Poranga/CE 

RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR 

11.132.053/0001-82 AGLPAR SERVIÇOS & ASSESSORIA LTDA -ME 

R FRANCISCO CAMILO, CEP62160000 

ENDEREÇO 

Coreae,CE, 013, centro, Coreae / CE • CEP: 62.160-000 

PORTE DA EMPRESA VALOR 

R$ 4.350,00 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIX 

PESQUISA DE PREÇO N9 202310090004 1 1P: 

ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

ITEM 1: SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA DOCUME 

ADÁ 

77.37.199.207 

\JTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GEST 
DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO DE 2023, COM TRATAM 
CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIOITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE 

O DIGITAL. POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA 
TO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO INDEXAÇÃO E 
ERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIX DÁ 
PESQUISA DE PREÇO 10 202310090004 ! IP: 77.37.193.207 

JUSTIFICATIVA 

Cabe aqui destacar que as contratações públicas, sejam .ecorrentes de procedimento licitatório ou de 
contratação direta, devem ser precedidas de pesquisa de preços. Tanto Lei no 8.666/93 (art. 70, § 2o, inc. II e 40, § 
2o, inc. II) quanto a Lei no 10.520/02 (art. 30, inc. III) exigem a elaboraçã do orçamento estimado para a identificação 
precisa dos valores praticados no mercado para objeto similar ao pretendi o pela Administração. 

Todavia, nenhum desses diplomas legais determina como 
qual, a Administração, habitualmente, se vale de três orçamentos solici 
contratação. Essa prática decorre da praxe administrativa e da orienta 
órgãos de controle. 

Em 2013, a orientação da Corte de Contas Federal dem 
868/2013 - Plenário, o Min. Relator concluiu que "para a estimativa do pre 
fontes de pesquisa que sejam capazes de representar o mercado" ou seja 
insuficiência da pesquisa de preços realizada, unicamente, com base nos 

Na mesma ocasião, o relator indicou alguns exemplos de f 
Voto proferido no Acórdão no 2.170/2007 - Plenário: "Esse conjunto de p 
aceitáveis" pode ser oriundo, por exemplo, de pesquisas junto a torne 
órgãos públicos - inclusos aqueles constantes no Comprasnet -, valor 
fontes disponíveis tanto para os gestores como para os órgãos de c 
realizadas por cprporações privadas em condições idênticas ou semelhan 
que, com relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam expurgados os 
a realidade do mercado". 

Segundo o TCU, o que se espera, portanto, é que a pes 
suficiente (Acórdão TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da compra, 
Lei de Licitações, a fim de que o balizamento seja fundamentado nos pre 

ve ser realizada essa estimativa, razão pela 
dos a fornecedores que atuam no ramo da 

ão consolidada na jurisprudência por alguns 

nstrava seguir outro rumo. No Acórdão no 
o a ser contratado, é necessário consultar as 
o "decisium'' reconheceu, em certa medida, a 
rçamentos fornecidos pela iniciativa privada. 

ntes alternativas de pesquisa, se valendo do 
ços ao qual me referi como "cesta de preços 
dores, valores adjudicados em licitações de 

s registrados em atas de SRP, entre outras 
ntrole - a exemplo de compras/contratações 
es àquelas da Administração Pública-, desde 
lores que, manifestamente, não representem 

isa de preços seja realizada com amplitude 
rivilegiando a diretriz emanada pelo art. 15 da 
s praticados pela Administração Pública. 

Nesse sentido, somente quando não for possível obter pre os referenciais nos sistemas oficiais é que a 
pesquisa pode se limitar a cotações de fornecedores (Acordão TCU 2.531 2011-P). 

No Parecer no 12/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF, a AGU conheceu que até então havia uma lacuna 
normativa, pela ausência de regulamento a respeito da pesquisa de pr ços, sendo comum a jurisprudência indicar a 
necessidade de cotação com pelo menos três fornecedores. 

Contudo, a IN no 05/2014 supriu essa lacuna, alterando o paradigma da metodologia, com o intuito de 
desburocratizar o procedimento da pesquisa de preços. Para a AGU, -os entendimentos anteriores à [IN] encontram-se 
superados, devendo o Administrador observar a nova sistemática". 

O próprio TCU, no Acordão 4.575/2014-2C, já recomendou aplicação da IN no 05/2014. 

E esta Instrução Normativa prevê a possibilidade de usar ai-nas um dos parâmetros para estimar o preço 
de referência, quando a fonte da informação for o sistema de compras di Governo Federal, o Comprasnet. Se baseada 
no Comprasnet, a pesquisa pode se limitar a um único preço. 

É juridicamente viável a eleição de apenas um dos parâm tros para a formação do preço estimado da 
contratação, conforme estabelecido pelo artigo 2o da IN no 05/2014-S I/MP, restando, portanto, superada a lacuna 
legislativa no tocante a metodologia utilizada para a form ção do preço estimado (Parecer no 
1 2/2014/CPLC/DEPCONSU/PGF/AGU) 

Os órgãos de controle tem demonstrado grande preocupa .o quando o assunto é a pesquisa de preços 
para elaboração de orçamento estimativo da licitação, de forma a refletir s valores de mercado. 

A realidade não se mostra diversa quando o assunto é tratado no âmbito da Administração Pública 



Quixadá 
PREFEITURA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

PESQUISA DE PREÇO N' 202310090004 ! IP: 177.37.199.207 • ) ftãO ‘-% 

Municipal, onde os orçame tos são elaborados e fornecidos por potenc as licitantes da localidade e que por muitas 
vezes possuem interesse • ireto em participar daquele certame, o que torna a confiabilidade do orçamento frágil e 
duvidosa. 

É nessa linha 
Municípios do Estado do Ce 
busca pela elaboração de u 

É certo que a 
entendimento reiterado pel 
entretanto, a realidade das 
preços pesquisados. 

ue o TCU, o Tribunal de Contas de Mato Groaso e recentemente o Tribunal de Contas dos 
ra - TCM, vem modificando o entendimento jÉ pacificado, para adotar uma nova postura na 
a estimativa de preços que assegure credibilidade aos valores pesquisados. 

zão para a obtenção de "no mínimo, 03 (três propostas válidas" adveio exclusivamente do 
TCU de forma que poderia se mostrar razoável e adequada à época de seu surgimento, 

quisições públicas tem imposto modificações de forma a buscar aceitável confiabilidade nos 

Partindo dess visão é que os órgãos de controle deverão considerar que a quantidade de orçamentos 
deverá dar lugar a qualidad da pesquisa de preço praticada no âmbito da Administração Pública, por meio de ações de 
treinamento e capacitação dos servidores para formação da estimativa de preços, bem como pela utilização das 
diversas fontes de consulta. 

Nesse norte, a jurisprudência do TCU vem implantando o conceito de que a pesquisa de preço, como 
forma de alcançar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, deverá utilizar outras fontes de 
informação para analisar os valores praticados no mercado: 

Acórdão 1445/2015 Plenário 
Licitação. Orçamento estimativo. Fontes de p asquisa. 
Na elaboração do orçamento estimativo de licitação, bem como na demonstração da 
vantajosidade de eventual prorrogação de contrato, devem ser utilizadas fontes 
diversificadas de pesquisa de preços. Devem ser priorizadas consultas ao Portal de 
Compras Governamentais e a contrataçõef; similares de outros entes públicos, em 
detrimento de pesquisas com fornecedores, publicadas em mídias especializadas ou em 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo cuja adoção deve ser tida como 
prática subsidiária. 

Da mesma forma. o TCE/MT — Tribunal de Contas do Estado do Maio Grosso, em outras oportunidades 
apresentou entendimento quanto à fragilidade da utilização única dos 03 :três) orçamentos na elaboração da pesquisa 
de preço, impondo como condicionante à Administração a necessidade de utilização de outras fontes no balizamento de 
preços: 

Evoluindo no 

274. É obrigatória a realização de cotação de preços nos casos de contratação direta? 
Sim. Nos processos de inexigibilidade e dispensa de licitação, deve - se justificar o 
preço, nos termos do art. 26 da Lei no 8.666/1993, por meio de pesquisa de preços 
praticados no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública, pelos preços 
fixados por órgão oficial competente, ou, ainda, por aqueles constantes de sistemas de 
registro de preços. 

O balizamento também pode ser efetuado por meio de pesquisa de preços com, no 
mínimo, três propostas válidas para justificar a compatibilidade do preço oferecido pelo 
fornecedor com aquele vigente no mercado, desde que conjugado com as demais 
fontes de informação (3a Edição da orientação "Perg.untas frequentes e respostas aos 
fi calizados". 

tendimento estampado na jurisprudência o TCM/CE -- Tribunal de Contas dos Municípios 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIX 

PESQUISA DE PREÇO N°202310090004 1 1P: 

do Estado do iCeará no Processo de natureza normativa/consultiv 
entendimento quanto a leglalidade das pesquisas de preços via internet 
única com três fornecedores, impondo à administração pública a utilização 

Nas cotações/orçamentos retirados da IN 
eletrônicos do qual foram retirados, caracteri 
(endereço completo, acompanhado de tel 
transparência e legalidade dos procedimen 
praticados de maneira fundamentada e det 
que apresente preços simbólicos, irrisórios 

DÁ 

77.37.199.207 

no 2013.FOR.CON.03741/13, apresentou 
o que demonstra a fragilidade da pesquisa 

de outras fontes: 

ERNET deverão constar os endereços 
ação completa das empresas consultadas 
fones existentes), a fim de resguardar a 
os administrativos, indicação dos valores 
lhada, não deverá ser admitida a cotação 
ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, data e local de expediç" o, deverá informar o prazo limite e ainda 
caberá ao fornecedor submeter-se às norma da Lei de Licitações. 

Assim, no âmbito do Tribunal de Contas da união a pesquis de preço em fontes que possam demonstrar 
os preços reais de mercado, vem ganhando força como meio de evitar po síveis prejuízos na ocorrência de sobrepreço 
ou superfaturamento: 

Licitação. Aquisição de medicamentos. Preç 
1. As compras públicas de medicamentos d 
no âmbito dos órgãos e entidades da ad 
8.666/93). tendo por fim a adequação da 
mercado, sob pena de a Administração 
com prejuízo ao erário. 
2. Nas aquisições de medicamentos a Ad 
máximos e critérios fixados pela Câmara d 
(CMED/Anvissa), além de utilizar como ref 
administração pública. 

s de referência. 
vem ser balizadas pelos preços praticados 
inistração pública (art. 15, V, da Lei no 
stimativa de preços aos praticados no 
correr em superfaturamento de preços 

inistração deve observar ainda os preços 
Regulação do Mercado de Medicamentos 

rência os preços praticados no âmbito da 

Portanto, fica patente que a pesquisa de preços de ref rência nas aquisições públicas deve adotar 
amplitude e rigor metodológico proporcionais à materialidade da contrat ão e aos riscos envolvidos, não podendo se 
restringir à obtenção de três orçamentos junto a potenciais fornecedore , mas deve considerar o conjunto de preços 
aceitáveis: preços praticados na Administração Pública, como fonte priorit ria. 

Diante do exposto, apresentamos nossa pesquisa de pr ços obtida no(s) endereço(s) eletrônico(s): 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ e junto ao(s) fornecedor(es) G YDSON CAVALCANTE ALVES LIDA, 111-1 
PARENTE ASSESSORIA E PROCESSAMENTO DE DADOS. 

QUIXADÁ / CE, 30 DE OUTUBRO D 2023 

José Cle ison Luciano da Si va 
Responsável Peia Pesquisa De P ços 



PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXADÁ 

PESQUISA DE PREÇO N, 202310090004 IP: 177.37.199.207 

CONSOLIDAÇÃO DA PESQUISA 

Apresentamos a consolidação dos dados da pesquisa de preços realizada pela Prefeitura Municipal de Quixadá. 

N. PESQUISA 

202310090004 

DATA DE INICIO 

09/10/2023 

Caracterização das fontes consultadas. Aquisiciies e cont 

DE 

M2A 

Preço d 

José Cleilson Luciano da Silva 

CRIÇÃO 

Compras 

e fornecedor 

DATA DE FINALIZAÇÃO 

D/2023 

Identificação do agente responsável 

30-

VALOR - R$ 

R$ 7.500.00 

ebef.. simitares.de °IMOS entes públicos 

0-SCIUISIO 

PERCENTUAL 

33,3333% 

06,6667% 

RESPONSÁVEL PELA PESQUISA DE PREÇOS 

Me odo matemático utilizado na pes4uisa 

Para os itens a seguir, utilizamos a média que ainda é um dos métodos mais comuns para definir preços de referência. 
Por exemplo, se a amostra tem cinco itens, somam-se os preços unitários e divide-se o total por cinco. O TCU, no 
Acórdão n.' 3068/2010-Plenário, afirmou que "o preço de mercado é mais Dern representado pela média ou mediana 
uma vez que constituem medidas de tendência central e, dessa forma, representam de urna forma mais robusta os 
preços praticados no mercado". 

DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

VALOR 

R$ 7.500,00 

Quixadá / CE, 30 de Outubro de ;?023 

FONTE 

Preços públicos praticado, Preços de fornecedor. 

CL :IL • LUCIANO DA SILVA 
esponsável Pela Pesquisa De Preços 



31/10/2023, 08:46 Gmail - SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS 

1S01 Gmail 
t." 

/ 

Consórcio Sertã Central <conserce.resiciLioà@g 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS 

Consórcio Sertão Central <conserce.residuos@gmail.com> 
Para: alfaconsulttoria@gmail.com 

Prezados Senhores, 

Bom dia, viemos por mei D deste solicitar que seja enviado os 
fins de contratação dos se 

CÉDULA DE IDENTIDADE 

CPF DOS SÓCIOS; 

CONTRATO SOCIAL; 

CARTÃO CNPJ; 

111) CERTIDÃO CONJUNTA F 

CERTIDÃO ESTADUAL; 

CERTIDÃO MUNICIPAL; 

CERTIDÃO FGTS; 

CERTIDÃO TRABALHISTA; 

FALÊNCIA E CONCORDATA; 

NO MINIMO 01(UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, C QUAL COMPROVE QUE A 
EMPRESA EXECUTOU OU EXECUTA SERVIÇOS COMPATÍVE COM O OBJETO DA PRESENTE 
CONTRATAÇÃO. 

rviços almejados. 

\-:;ç'ettão 

30 de outubro de 2023 às 11:01 

ocumentos abaixo relacionados, para 

E DOS SÓCIOS; 

EDERAL; 

DECLARAÇÃO EXPRESSA DE QUE ATENDE AO DISPOSTO IN 

411, Aguardamos o envio dos doc umentos acima no prazo máximo de 48 (q 

O ART. 7°, INCISO XXXIII DA CF/88. 

uarenta e oito) horas. 

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=476ca82f878anew=pt&search=all&permmsgid=msg-a:r370419563217947588,simpl=msg-a:r372041956321.. . 1/1 
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REPÚBLICA 

CADASTRO 

FEDERATIVA DO BRASIL 

NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

I 

'‘ 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

42.016.735/0001-53 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SIT 
CADASTRAL 

AÇÃO DATA DE AB 1ERTURA 

20/05/202 

NOME EMPRESARIAL 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

ALFA CONSULTORIA E SERVICOS 
PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo 
anteriormente 

não especificados 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia tia informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços 
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultolia técnica 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade 
77.33-1-00 -Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios 
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra 
81.22-2-00 - Imunização e controle de pragas urbanas 
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 
91.01-5-00 -Atividades de bibliotecas e arquivos 

de hospedagem na internet 
específica 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R VEREADOR JOSE DE LIMA 
NUMERO 

256 
1 COM 

LTERREOTERREO 
DUEMENr0 

— 1 CEP 

63.870-000 
BAIRRO/DIST RITO 

ALTO DO MOTOR I 
MUNICIPID 

BOA VIAGEM 
UF 

CE 
.-, 

ENDEREÇO ELETRÔNICOr
-1GEYDSONCAVALCANTE17@GMAIL.COM 

TELEFONE

88) 9909-8070 
_ 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

1 SITUAÇÃO CADASTRAL 

[ATIVA 
i DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

L2LOi05/2021 1 

MO i IVO DE SITUAÇAO CADASTRALL..... , Sli UAÇÃO ESPECIAL 
I wint*Or. lei 

[ 

1 

I 

DATA DA SITUAÇAC` ESPECIAL 
[ i

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 17/01/2023 às 17:01:25 (data e hora de Bras(lia). Página: 1/1 

aboutbiank 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO CADASTRAL 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL 

203000307 

INIC O ATIVIDADE DOCUMENTO INSC 

42.016.735/0001-53 

IÇÃO ESTADUAL SITUAÇÃO 

ATIVO 

NOME EMPRESARIAL 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

NOME FANTASIA 

ALFA CONSULTORIA E SERVICO 

CLASSIFICAÇÃO DA ATIVIDADE 

3-PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

REGIME 

MICROEMP ESA (ME EPP) 

OPT. SIMPLES 

SIM 

ATIVIDADE PRINCIPAL 

821999901 -PREPARAÇÃO DE DOOU 
ANTERIORMENTE 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS 

620230001 - DESENVOLVIMENTO DE 

631190099 - TRATAMENTO DE DADO 

731900401 - CONSULTORIA EM PUBI 

781080001 -SELEÇÃO E AGENCIAME 

821130001 - SERVIÇOS COMBINADO: 

910150001 -ATIVIDADES DE BIBLIOT 

MENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADIN 

PROGRAMAS DE 

S PROVEDORES DE 

ICIDADE 

:NTO DE MÃO-DE-OBRA 

S DE ESCRITÓRIO E APOIO 

ECAS E ARQUIVOS 

ATIVIDADES DA LISTA DE SERVIÇOS 

17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria 
em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação. revisão, 
01.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 

configuração e manutenção de programas de computação e bancos 
17,01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não 

Contida em outros itens desta lista: análise, exame, pesquisa, 
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de 

mão-de-obra. 
08.02 - Instrução. treinamento, orientação pedagógica e 

educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza. 
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia. expediente, secretaria 

em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão. 

MUNICIPIO 

BOA VIAGEM - CE 

11, "NÚMERO 

000296 

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO 

408300039322C8F 

INISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS 

620910001 -SUPOR" 

702040001 - ATIVIDA 

773310001 .ALUGUE 

812220001 - IMUNIZA 

859960401 - TREINA; 

5,00 % 01.01 - Análise e des 

5,00% 01.03 - Processament 

TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS 

ES DE CONSULTORIA EM GESTA0 

DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA 

AC E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 

ENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL 

nvolvimento de sistemas. 

) de dados e congêneres 

5,00 % 17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, 
planejamento de campanhas ou sistemas de publicidade, 

5,00 % 07.13 - Dedetização, desinfecção, desinsetizaçác, imunização, 
higienização. desratiz ;tão. pulverização e congêneres. 

5,00 °/i) 29,01 - Serviços de bi ioteconomia. 

5,00 °/. 

5,00 % 

5,00 % 

5,00% 

5.00 % 

5.00 % 

BAIRRO 

ALTO DO MOTOR 

COMPLEMENTO 

CASA 

LOGRADOURO 

RIJA VEREADOR JOSE DE LIMA 

CARTÃO DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE PRODUTO ES DE BENS E SERVIÇOS 
Este cartão é o documento comprobátório de inscrição no cadast • de produtores de bens e serviços, 

o qual deverá ser apresentado para tratar de qualquer assuntb junto aos órgãos municipais. 
Este comprovante não substitui o alvará de licença e funcionamento. 

Emitido em 17/01/2023 17:1 0:20 Válido até 31/12/2023 Página 1 de 1 



Pá inéI-

Termo de Abert ra 

Nome Empresarial: 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

NIRE: 2320218699-6 CNPJ: 42.016.735/0001-53 NIRE Anterior: 

Nome Anterior: 

ANGELICA DE MELO PINTO LTDA 

Município: BOA VIAGEM UF: CEARA 

Inscrição Inscrição Municipal: 

Data do ato constitutivo em Junta Comercial: 20/05/2021 

-inalidade: DIARIO 

; 

Número de ordem: 2 Quantidade 4 páginas: 12 

Data 17/05/2022 

1 
I Assinante(s) 

CPF Nome Função CRC 

925.111.473-27 DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO Técnico em Contabilidade 02488404 

i 
1076.539.443-02 
i 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES Administrador 

• 

" Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n°22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dados de autenti 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 
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Livro Diário N2. 2 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 28/06/2021 a 31/1212021 

Xs• 
1 

/
DMIN

Fortes Contábil 6.187.1 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

28/06/2021 
Histórico: 

28/06/2021 
Histórico: 

28/06/2021 
Histórico: 

28/06/2021 
Histórico: 

30/06/2021 
Histórico: 

• 01/07/2021 
Histórico: 

12/07/2021 
Histórico: 

20/07/2021 
Histórico: 

23/07/2021 
Histórico: 

23/07/2021 
Histórico: 

23/07/2021 
Histórico: 

23/07/2021 
Histórico: 

1174035335 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônico000000000000001CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035336 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000001 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

1174035337 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000002CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035338 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0031 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000002 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

1174035427 3.01.01.01.03.0007 0001 001 2.01.01.03 03.0010 0031 001 
Provisão do simples nacional 

1174035332 1.01.01.01.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc ng: 

Totais do dia 28: 

Totais do dia 30: 

Totais do mês de Junho: 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1174035333 3.01.01.09.01.0010 0001 001 1.01.01.02.01.0001 00)1 001 
Pg.taxa ref. 

1174035434 2.01.01.03.03.0010 0001 001 1.01.01.01.01.0001 0001 001 
Pg.simples ref. 

Totais do dia 01: 

Totais do dia 12: 

Totais do dia 20: 

1174035339 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000003CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035340 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000003 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 
1174035341 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônico000000000000004CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035342 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000004 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

27/07/2021 1174035380 1.01.01.01.01.0001 
Histórico: Saque conforme Doc 
27/07/2021 1174035440 3.01.01.09.01.0010 

leHistórico: Pg.taxa ref. 

0001 001 

0001 001 

28/07/2021 1174035381 3.01.01 07.01.0075 0001 001 
Histórico: Outras Despesas Obras 

31/07/2021 1174035428 3.01.01.01.03.0007 0001 001 
Histórico: Provisão do simples nacional 

10/08/2021 1174035382 3.01.01.09.01.0010 0001 001 
Histórico: Pg.taxa ref. 

20/08/2021 1174035435 2.01.01.03.03.0010 0001 001 
Histórico: Pg.simples ref. 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.02.01 0001 0001 001 

2.01.01.03.03.0010 0001 001 

Totais do dia 23: 

Totais do dia 27: 

Totais do dia 28: 

Totais do dia 31: 

Totais do mês de Julho: 

1.01 01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.01.01.0001 0001 001 

Totais do dia 10: 

Totais do dia 20: 

23/08/2021 1174035343 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 00(1 001 
Histórico: Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000005CAMARA MUNICIPAL DE BOA 

VIAGEM. 

segunda-feira, 16 de maio de 2022 19:59:50 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

6.000,00 
184,16 

184,16 

6.184,16 
2.943,00 

2.943,00 
57.00 

57,00 
184.16 

184,16 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

6.000,00 
2.220,00 

3,00 

2.223,00 
717.00 

717,00 
187,74 

187,74 

12.311,90 
60,00 

60,00 
187,74 

187,74 
1.500,00 

Continua... 
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Livro Diário N°. 2 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 

Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 28/06/2021 a 31/12/2021 

Data Chave Débito 

• 

23/08/2021 
Histórico: 

23/08/2021 
Histórico: 

23/08/2021 
Histórico: 

30/08/2021 
Histórico: 
30/08/2021 
Histórico: 

Estab Centro Crédito 

Fortes Contábil 6.187.1 

Eetab Centro Valor 

1174035344 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01 01.01.01.0006 0001 001 

Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000005 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 
1174035345 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000006CAMARA MUNICIPAL DE BOA 

VIAGEM. 
1174035346 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 

Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000006 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

Totais do dia 23: 

1174035383 3.01.01.07.01.0075 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Outras Despesas Obras 

1174035384 1.01.01.01 01.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc n°: 

31/08/2021 1174035429 3.01.01.01.03.0007 0001 001 
Histórico: Provisão do simples nacional 

01/09/2021 
Histórico: 
01/09/2021 
Histórico: 

Totais do dia 30: 

2.01.01.03.03.0010 0001 001 

Totais do dia 31: 

Totais do mês de Agosto: 

1174035385 1.01.01.01.01.0001 0001 001 1 01 01 02.01 0001 0001 001 
Saque conforme Doc n°: 
1174035387 3.01.01.07 01.0075 0001 001 1.01 01.02.01.0001 0001 001 
Outras Despesas Obras 

02/09/2021 1174035388 3.01.01.07.01.0075 0001 001 
Histórico: Outras Despesas Obras 
02/09/2021 1174035391 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Histórico: Deposito em conta corrente conforme Doc n°: 

10/09/2021 1174035386 3.01.01.09.01.0010 0001 001 
Histórico: Pg.taxa ref. 

20/09/2021 1174035436 2.01.01.03.03.0010 0001 001 
Histórico: Pg.simples ref. 

21/09/2021 
Histórico: 

21/09/2021 
Histórico: 

21/09/2021 
Histórico: 

21/09/2021 
Histórico: 

27/09/2021 
Histórico: 
27/09/2021 
Histórico: 

30/09/2021 
Histórico: 

04/10/2021 
Histórico: 

segunda-feira, 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.01.01.0001 0001 001 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.01.01.0001 00)1 001 

Totais do dia 01: 

Totais do dia 02: 

Totais do dia 10: 

Totais do dia 20: 

1174035347 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000009CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035348 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 00000000000(009 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 
1174035349 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000010CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 
1174035350 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000010 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

1174035392 3.01.01.07.01.0075 0001 001 
Outras Despesas Obras 

1174035393 3.01.01.07.01.0075 0001 001 
Outras Despesas Obras 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1174035430 3.01.01.01.03.0007 0001 001 2.01.01.03.03.0010 0001 001 
Provisão do simples nacional 

1174035394 1.01.01.01.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc n°: 

16 de maio de 2022 1959:50 

Totais do dia 21: 

Totais do dia 27: 

Totais do dia 30: 

Totais do mês de Setembro: 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

Totais do dia 04: 

1.500,00 

1.500.00 

1.500,00 

6.000,00 
500,00 

115,00 

615,00 
180,00 

180,00 

7.042,74 
2.050,00 

305,00 

2.355,00 
59,60 

400,00 

459,60 
60,00 

60,00 
180.00 

180,00 
1.500,00 

1.500.00 

1.500,00 

1.500,00 

6.000,00 
940,00 

310,00 

1.250,00 
185.35 

185,35 

10.489,95 
2.015,00 

2.015,00 

Continua... 
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Livro Diário N°. 2 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 

Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ• 42.016.735/0001-53 
Período: 28/06/2021 a 31/12/2021 

s- 1;3(3_49,4 de 11 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

11/10/2021 1174035395 3.01.01.09.01.0010 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Histórico: Pg.taxa ref. 

20/10/2021 1174035437 2.01.01.03.03.0010 0001 001 
Histórico: Pg.simples ref. 

21/10/2021 
Histórico: 

21/10/2021 
Histórico: 

22/10/2021 
Histórico: 

e 2V10/2021 
Histórico: 

25/10/2021 
Histórico: 
25/10/2021 
Histórico: 
25/10/2021 
Histórico: 

28/10/2021 
Histórico: 
28/10/2021 
Histórico: 

31/10/2021 
Histórico: 

08/11/2021 
Histórico: 

10/11/2021 
Histórico: 

010 12/11/2021 
Histórico: 
12/11/2021 
Histórico: 

20/11/2021 
Histórico: 
20/11/2021 
Histórico: 

25/11/2021 
Histórico: 

25/11/2021 
Histórico: 

25/11/2021 

1.01.01.01.01.0001 0001 001 

Totais do dia 11: 

Totais do dia 20: 

1174035351 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônico000000000000011CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035352 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000011 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

Totais do dia 21: 

1174035353 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0071 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000012CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 
1174035354 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01 01.01.01.0006 00)1 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000012 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

1174035396 1.01.01.01.01.0001 
Saque conforme Doc n': 
1174035397 3.01.01.09.01.0010 
Pg.taxa ref. 

1174035443 1.01.01.01 01.0001 
aumento de capital 

0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 

0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 

0001 001 2.07.01.01.01.0001 0001 001 

1174035398 1.01.01.01.01.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc 

1174035399 3.01.01.09.01.0010 0001 001 101.01.02.01.0001 0001 001 
Pg.taxa ref. 

1174035431 3.01.01.01.03.0007 0001 001 2.01.01.03.03.0010 0001 001 
Provisão do simples nacional 

1174035400 1.01.01.01.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc n°: 

Totais do dia 22: 

Totais do dia 25: 

Totais do dia 28: 

Totais do dia 31: 

Totais do mês de Outubro: 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1174035401 3.01.01.09.01.0010 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Pg.taxa ref. 

1174035402 3.01.01.09.01.0010 0001 001 
Pg.taxa ref. 
1174035404 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Deposito em conta corrente conforme Doc 

1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.01.01.01.01.0001 0001 001 

1174035438 2.01.01.03.03.0010 0001 001 1.01.01.01.01.0001 0001 001 
Pg.simples ref. 
1174035444 3.01.01.03.06.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0006 0001 001 
compra de material para uso em obra 

Totais do dia 08: 

Totais do dia 10: 

Totais do dia 12: 

Totais do dia 20: 

1174035355 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000015CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035356 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000015 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 
1174035357 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01 0028 0001 001 

segunda-feira, 16 de maio de 2022 

ing 

19:59:50 

45,40 

45,40 
185.35 

185,35 
1.500,00 

1.500,00 

3.000,00 
1.500,00 

1.500,00 

3.000,00 
1.400,00 

14,60 

15.000.00 

16.414,60 
1.520,00 

3,00 

1.523,00 
184,16 

184,16 

26.367,51 
62,00 

62,00 
0,40 

0,40 
59,60 

64,00 

123,60 
184,16 

12.485,55 

12.669,71 
1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

Continua... 
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Livro Diário N2. 2 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 28/06/2021 a 31/12/2021 

g. 
ião  ;e:DMIN • --..........-- 

Fortes Contábil 6.187.1 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito Estab Centro Valor 

Histórico: 

25/11/2021 
Histórico: 

29/11/2021 
Histórico: 
29/11/2021 
Histórico: 

30/11/2021 
Histórico: 
30/11/2021 
Histórico: 

•01/12/2021 
Histórico: 

01/12/2021 
Histórico: 

10/12/2021 
Histórico: 

15/12/2021 
Histórico: 

16/12/2021 
Histórico: 

16/12/2021 
Histórico: 

16/12/2021 
Histórico: 

16/12/2021 

40
 Histórico: 

20/12/2021 
Histórico: 

21/12/2021 
Histórico: 

21/12/2021 
Histórico: 

21/12/2021 
Histórico: 

21/12/2021 
Histórico: 

21/12/2021 
Histórico: 

segunda-feira, 

Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000016CAMARA MUNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035358 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000016 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

1174035405 1.01.01.01.01.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc n°: 
1174035407 1.01.01.01.01.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Saque conforme Doc n°: 

1174035409 3.01.01.07.01.0075 0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 
Outras Despesas Obras 
1174035432 3.01.01.01.03.0007 0001 001 2.01.01.03.03.0010 0001 001 
Provisão do simples nacional 

Totais do dia 25: 

Totais do dia 29: 

Totais do dia 30: 
Totais do mês de Novembro: 

1174035364 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0029 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000018SERVICO PUTONOMO DE AGUA E 
ESGOTO DE BOA VIAGEM. 
1174035365 1.01.03.01.01.0029 0001 001 3.01.01.01.01.0006 00(1 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000018 da SERVICO 
AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO DE BOA VIAGEM. 

1174035410 3.01.01.09.01.0010 0001 001 1.01.01.02.01.0001 00(1 001 
Pg.taxa ref. 

Totais do dia 01: 

Totais do dia 10: 

1174035367 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000019 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

Totais do dia 15: 
1174035368 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000020CAMARA MJNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 
1174035369 1.01.03.01.01.0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000020 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 
1174035370 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0028 0001 001 
Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrônic0000000000000021CAMARA MJNICIPAL DE BOA 
VIAGEM. 

1174035371 1.01.03.01.01 0028 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 000000000000021 da CAMARA 
MUNICIPAL DE BOA VIAGEM. 

1174035439 2.01.01.03.03.0010 0001 001 1.01.01.01.01.0001 0001 001 
Pg.simples ref. 

1174035359 1.01.03.01.01.0030 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 
1174035373 1.01.03.01.01.0030 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 
1174035375 1.01.03.01.01.0030 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 
1174035377 1.01.03.01.01.0030 0001 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

1174035411 1.01.01.01.01.0001 
Saque conforme Doe n°: 

16 de maio de 2022 19:59:50 

Totais do dia 16: 

Totais do dia 20: 
3.01.01.01.01.0006 0001 001 

Eletrônico sob 000000000000028 da PREFEITURA 

3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Eletrônico sob 000000000000023 da PREFEITURA 

3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Eletrônico sob 000000000000(26 da PREFEiTURA 

3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Eletrônico sob 000000000000(27 da PREFEITURA 

0001 001 1.01.01.02.01.0001 0001 001 

1.500,00 

6.000,00 
2.000,00 

650.00 

2.650,00 
314,07 

375.02 

689,09 

22.194,80 
4.250,05 

4.250,05 

8.500,10 
40,33 

40,33 
3.250,00 

3.250,00 
1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

1.500,00 

6.000,00 
375,02 

375,02 
1.000,00 

11.000,00 

2.000,00 

2.000,00 

100,00 

Continua... 
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Livro Diário N°. 2 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 

Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 28/06/2021 a 31/12/2021 

Data 

21/12/2021 
Histórico: 

22/12/2021 
Histórico: 

22/12/2021 
Histórico: 

22/12/2021 
Histórico: 

23/12/2021 
Histórico: 

*
24/12/2021 
Histórico: 
24/12/2021 
Histórico: 
24/12/2021 
Histórico: 
24/12/2021 
Histórico: 
24/12/2021 
Histórico: 

27/12/2021 
Histórico: 

29/12/2021 
Histórico: 

30/12/2021 
Histórico: 

31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: .31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 
Histórico: 
31/12/2021 

segunda-feira, 

Chave Débito Estab Centro Crédito 

1174035412 3.01.01.09.01.0010 0001 001 1.01.01.02.01.0001 
Pg.taxa ref. 

1174035360 1.01.01.02.01.0001 0001 001 1.01.03.01.01.0031 

E 

'ág : 6 de 11 
e.rfão 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

b Centro Valor 

001 001 

001 001 

Recebimento da Nota Fiscal de Serviços Eletrdnico000000000000029MUNICIP DE QUIXADA - CAMARA 
MUNICIPAL. 
1174035361 1.01.03.01.01.0031 0001 001 3.01.01.01.01.0006 00 1 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 00000000000 29 da MUNICIPIO DE 
QUIXADA - CAMARA MUNICIPAL. 
1174035363 1.01.03.01.01.0030 0001 001 3.01.01.01.01.0006 0011 001 
Receita de Serviço a prazo Nota Fiscal de Serviços Eletrônico sob 00000000000 30 da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM. 

Totais do dia 21: 

1174035441 3.01.01.03.06.0019 0001 001 1.01.01.01.01.0001 
Pg.assessoria contabil ref. 

1174035413 3.01.01.07.01.0075 0001 001 1.01.01.02.01 0001 
Outras Despesas Obras 
1174035414 1.01.01.01.01.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0001 
Saque conforme Doc n°: 
1174035415 3.01.01.09.01.0010 0001 001 1.01.01.02.01.0001 
Pg.taxa ref. 
1174035416 3.01.01.09,01.0010 0001 001 1.01.01.02.01 0001 
Pg.taxa ref. 
1174035417 3.01.01.07.01.0075 0001 001 1.01.01.02.01.0001 
Outras Despesas Obras 

1174035423 3.01.01.07.01.0075 0001 001 1.01.01.02.01.0001 
Outras Despesas Obras 

1174035418 1.01.01.01.01.0001 0001 001 1.01.01.02.01.0001 
Saque conforme Doc 

1174035419 3.01.01.07.01.0075 0001 001 1.01.01.02.01 0001 
Outras Despesas Obras 

1174035433 3.01.01.01.03.0007 0001 001 2.01.01.03.03.0010 
Provisão do simples nacional 
1174035446 3.01.01.01.01.0006 0001 001 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 6.01 0001 001 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 6.01 0001 001 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 6.01 0001 001 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 6.01 0001 001 
Encerramento do Exercido 31/12/2021 
1174035446 6.01 0001 001 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 6.01 0001 001 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 
Lucros Acumulados Exercício 31/12/2021 
11 74035446 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 
Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
1174035446 
Encerramento do Exercido 31/12/2021 

1174035446 

16 de maio de 2022 19:59-50 

182 Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n°22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dados de autenti ação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 

0011 001 

00 

00 

00 

00 

00 

1 001 

1 001 

1 001 

1 001 

1 001 

0011 001 

0011 001 

00)1 001 

0011 001 

2.07.07.01.01.0001 0011 001 

3.01.01.01.03.0007 0011 001 

3.01.01.03.06.0001 0011 001 

3.01.01.03 06.0019 00)1 001 

3.01.01.07.01.0075 00)1 001 

Totais do dia 22: 

Totais do dia 23: 

Totais do dia 24: 

Totais do dia 27: 

Totais do dia 29: 

Totais do dia 30: 

19.91 

16.119,91 
4.200,00 

4.200,00 

1.000,00 

9.400,00 
600,00 

600,00 
80,00 

4.000,00 

7,36 

7,29 

105,00 

4.199,65 
631,49 

631,49 
6.000,00 

6.000,00 
499,00 

499,00 
1.764,86 

49.700,05 

3.061,29 

600,00 

377.89 

4.461,16 

28.714,16 

12.485,55 

28.714,16 

3.061,29 

12.485,55 

600,00 

4.461,16 

Continua... 
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Livro Diário N°. 2 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 28/06/2021 a 31/12/2021 

, r>. 
,.••• • ÇN• Pág.: 7 de 11 

- C • 
ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

Data Chave Débito Estab Centro Crédito E 

Histórico: Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
31/12/2021 1174035446 
Histórico: Encerramento do Exercicio 31/12/2021 
31/12/2021 1174035446 
Histórico: Encerramento do Exercicio 31/12/2021 

segunda-feira, 16 de maio de 2022 19:59:50 

3.01.01.09.01.0010 00 

6.01 00 

JIM Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n° 22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dados de auten 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 

b Centro Valor 

1 001 377,89 

1 001 49.700,05 

Totais do dla 31: 101.164,96 
Totais do mês de Dezembro: 156.780,46 

Fim 

cação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
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Balanço Patrimonial 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 

Conta Descrição 
.A 

1 —* Ativo
1.01 Ativo Circulante 

1.01.01 Disponibilidades 
1.01.01.01 Numerários em Espécie 
1.01.01.01.01 Caixa Geral 

1.01.01.01.01.0001 Caixa 

1.01.01.02 Bancos 

1.01.01.02.01 Contas Correntes 

1.01.01.02.01.0006 Bradesco 

1.01.03 Clientes 

1.01.03.01 Clientes Nacionais 

1.01.03.01.01 Dup'icatas a Receber 

1.01.03.01.01.0028 CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 

1.01.03.01.01.0030 PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

1.07 Ativo não Circulante 

0110 1.07.04 Imobilizado 

1.07.04.01 Bens em Operação 

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços 

1.07.04.01.01.0005 Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 

2 *** Passivo *** 
2.01 Passivo Circulante 
2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas. Previdenciárias e Fiscais 

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recolher 

2.07 Patrimônio Liquido 

2.07.01 Capital Realizado 

2.07.01.01 Capital Social 

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais 

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 

2.07.07 Lucros ou Prejuízos Acumulados 

2.07.07.01 Lucros ou Prejuízos Acumulados 

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 
2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 

-fa 8 de 11 

s.:•(vt•Nu .. • ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

31/12/2021 

Data de Encerramento: 31/12/2021 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 70.479,02 (Setenta Mil Quatrocentos e Setenta e Nove Reais e Dois Centavos) . 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 
ADMINISTRADOR 

segunda-feira. 16 de maio de 2022 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n°22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dados de auten 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 

70.479,02 D 
66.101,14 D 

45.851,14 D 

58.336,69 D 

58.336,69 D 
58.336,69 D 

12.485,55 C 
12.485,55 C 
12.485,55 C 

20.250,00 D 

20.250,00 D 
20.250,00 D 

3.250,00 D 
17.000,00 D 

4.377,88 D 

4.377,88 D 

4.377,88 D 

4.377,88 D 
4.377,88 D 

70.479,02 C 
1.764,86 C 
1.764,86 C 
1.764.86 C 
1.764,86 C 
1.764,86 C 

68.714,16 C 
40.000,00 C 

40.000,00 C 
40.000,00 C 
40.000,00 C 

28.714,16 C 

28.714,16 C 

28.714,16 C 
28.714,16 C 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro de 2021 

DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 
CRC-CE 02488404 

Fim 

ticação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
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Demonstração do Resultado do Exercício 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
NIRE: 23104025785 - Data: 20/05/2021 
Estabelecimentos: 0001 - ALFA CONSULTORIA E SERVICOS; Centros de Resultado: 001 - Ge ai 

C -1

1 F is . 

L':' \2 
`194__.,.W______ _____,.• . P-el'O 

Fortes Contábil 6.187.1 

Conta Descrição 
01/01/2021 

a 
31/12/2021 

(+) 010 Receita Bruta Operacional 

010.01 Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

010.01.03 Vendas de Serviços 

(-) 020 Deduções da Receita 

020.01 Impostos Faturados 
020.01.05 Simples 

(-) 030 Receita Liquida 

(-) 040 Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos 

040.03 Custo dos Serviços Prestados 

(=) 060 Lucro Bruto 

(-) 070 Despesas Operacionais 
070.01 Despesas Administrativas 
070.04 Resultado Financeiro 40(---) 110 070.04.02 Despesas Financeiras 

Res. Antes das Participações e Contrib. 

(=) 150 Res. Antes Irnp.Renda e Contrib. Social 

(=) 200 Resultado Liquido do Exercicio 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 
ADMINISTRADOR 

segunda-feira, 16 de maio de 2022 

" Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o ri 22/071.032-5 no dia 16/05%2022 Os dados de autent 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 

49.700,05 
49.700,05 
49.700,05 

3.061.29 
3.061.29 
3.061,29 

46.638,76 

13.085,55 
13.085,55 
33.553,21 

4.839,05 
4.461,16 

377,89 
377,89 

28.714,16 

28.714,16 
28.714,16 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro de 2021 

DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 
CRC-CE 02488404 

Fim 

ação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
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Balancete Contábil 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 01/01/2021 a 31/12/2021; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos 

Conta Descrição Saldo Anterk 

1 *** Ativo" 0.00 

1.01 Ativo Circulante 0,00 

1.01.01 Disponibilidades 0.00 

1.01.01.01 Numerários em Espécie 0,00 

1.01.01.01.01 Caixa Geral 0,00 

1.01.01.01.01.0001 Caixa 0,00 

1.01.01.02 Bancos 0,00 

1.01.01.02.01 Contas Correntes 0,00 

1.01.01.02.01.0001 Banco do Brasil 0,00 

1.01.01.02.01.0006 Bradesco 0,00 

1.01.03 Clientes 0,00 

1.01.03.01 Clientes Nacionais 0,00 

1.01.03.01.01 Duplicatas a Receber 0,00 

1.01.03.01.01.0028 CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 0.00 

1.01.03.01.01.0029 SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO Di 0,00 

• .01.03.01.01.0030 PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 0,00 

1.01.03.01.01.0031 MUNICIPIO DE QUIXADA - CAMARA MUNICIPA 0,00 

1.07 Ativo não Circulante 0,00 

1.07.04 Imobilizado 0,00 

1.07.04.01 Bens em Operação 0,00 

1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção e/nu Prestação de Se; 0,00 

1.07.04.01.01.0005 Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 0,00 

2 -- Passivo "*" 0,00 

2.01 Passivo Circulante 0,00 

2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 0,00 

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 0,00 

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 0,00 

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recolher 0,00 

2.07 Patrimônio Liquido 0,00 

2.07.01 Capital Realizado 0,00 

2.07.01.01 Capital Social 0,00 
2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pai; 0,00 

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes nc 0,00 

2.07.01.01.01.0003 Capital Social a Integralizar 0.00 

2.07.07 Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 

2.07.07.01 Lucros ou Prejuízos Acumulados 0,00 
2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 0,00 

^2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da A 0,00 

TUIP3 Resultado Liquido do Período 0,00 

3.01 Result Liq do Período Antes do IRPJ e da CSLL 0,00 

3.01.01 Resultado Operacional 0,00 

3.01.01.01 Receita Líquida 0,00 

3.01.01.01.01 Receita Bruta 0.00 
3.01.01.01.01.0006 Receita da Prestação de Serviços - Mercado Inter 0,00 

3.01.01.01.03 Deduções da Receita Bruta 0,00 

3.01.01.01.03.0007 Simples 0,00 
3.01.01.03 Custo dos Bens e Serviços Vendidos 0,00 

3.01.01.03.06 Custo dos Serviços Produzidos 0,00 

3.01.01.03.06.0001 Material Aplicado na Produção de Serviços 0.00 
3.01.01.03.06.0019 Honorários Contábeis 0,00 
3.01.01.07 Despesas Operacionais 0,00 
3.01.01.07.01 Despesas Operacionais das Atividades em Geral 0,00 
3.01.01.07.01.0075 Despesas Operacionais diversas 0,00 

3.01.01.09 Outras Despesas Operacionais 0,00 

segunda-feira, 16 de maio de 2022 19:59:50 

Bra Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n° 22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dados de auten 
ser validado conforme informações constantes do mesmo 
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Débitos Créditos Saldo Atual 

149.066,98 78.587,96 70.479,02 D 

144.689,10 78.587.96 66.101,14 D 

94.989,05 49.137,91 45.851,14 D 

65.075,00 6.738,31 58.336,69 D 

65.075,00 6.738,31 58.336,69 D 

65.075,00 6.738,31 58.336,69 D 

29.914.05 42.399,60 12.485,55 C 

29.914,05 42.399,60 12.485,55 C 

29.914,05 29.914,05 0,00 

0,00 12.485,55 12.485,55 C 
49.700,05 29.450,05 20.250,00 D 

49.700,05 29.450,05 20.250,00 D 

49.700,05 29.450,05 20.250,00 D 

24.250,00 21.000,00 3.250,00 D 

4.250,05 4.250,05 0,00 

17.000,00 0,00 17.000,00 D 
4.200,00 4.200,00 0,00 
4.377,88 0,00 4.377,88 D 

4.377,88 0,00 4.377,88 D 

4.377,88 0,00 4.377,88 D 
4.377.88 0,00 4.377,88 D 

4.377,88 0,00 4.377,88 D 

26.296,43 96.775,45 70.479,02 C 

1.296,43 3.061,29 1.764.86 C 

1.296,43 3.061,29 1.764,86 C 

1.296,43 3.061,29 1.764.86 C 

1.296.43 3.061,29 1.764,86 C 
1.296,43 3.061,29 1.764,86 C 

25.000.00 93.714,16 68.714,16 C 
25.000,00 65.000,00 40.000,00 C 
25.000.00 65.000,00 40.000,00 C 

25.000,00 65.000,00 40.000,00 C 
0,00 40.000,00 40.000,00 C 

25.000,00 25.000,00 0,00 
0:00 28.714,16 28.714,16 C 
0.00 28.714,16 28.714,16 C 
0,00 28.714,16 28.714,16 C 
0,00 28.714,16 28.714,16 C 

70.685.94 70.685,94 0,00 
70.685,94 70.685.94 0,00 

70.685,94 70.685,94 0,00 
52.761,34 52.761.34 0,00 
49.700,05 49.700,05 0,00 
49.700.05 49.700.05 0,00 
3.061,29 3.061,29 0,00 
3.061,29 3.061,29 0,00 

13.085,55 13.085,55 0,00 
13.085,55 13.085,55 0,00 
12.485,55 12.485,55 0,00 

600,00 600,00 0,00 
4.461,16 4.461,16 0,00 

4.461,16 4.461,16 0,00 
4.46116 4.461,16 0,00 

377,89 377,89 0,00 

Continua... 

icação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
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Balancete Contábil 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 

Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Período: 01/01/2021 a 31/12/2021; Estabelecimento(s): Todos; Centro(s) de Resultados: Todos 

Conta Descrição Saldo Anterior 

3.01.01.09.01 Despesas Financeiras 0.00 

3.01.01.09.01.0010 Tarifas Bancárias 0,00 

6 Sistema Auxiliar de Contas 0,09 

6.01 Apuração do Exercício 0,00 

Pág. 11 de 11 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

Débitos Créditos Saldo Atual 

0,00 

segunda-feira, 16 de maio de 2022 19:59:50 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n°22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dados de auten 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 

377,89 377.89 0,00 

377,89 377,89 0,00 

49.700,05 49.700,05 0,00 

49.700,05 49.700,05 0,00 

295.749,40 295.749,40 0,00 

Fim 

cação estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
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Termo de Encerra Tento erm

ágina: 12 

Nome Empresarial: 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

NIRE: 2320218699-6 CNPJ: 42.016.735/0001-53 NIRE Anterior: 

Nome Anterior: 

Município: BOA VIAGEM UF: CEARA 

Inscrição Inscrição Municipal: 

Data do ato constitutivo em Junta Comercial: 20/05/2021 

Dados do Livro 

Finalidade: DIARIO 

úmero de 2 Data assinatura: 1 17/05/2022 

Quantidade de páginas: 12 

Período de escrituração 

Início: 28/06/2021 Fim: 131/12/2021 

Período de retificação: 

Início: Fim: 

Assinante(s) 

CPF Nome Função CRC 

025.111.473-27 DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO Técnico em Contabilidade 02488404 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES Administrador 

• 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Este Livro foi protocolado sob o n°22/071.032-5 no dia 16/05/2022. Os dacios de autenti 
ser validado conforme informações constantes do mesmo. 

ção estão contidos no Termo de Autenticação que deverá 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil 
Governo do Estado do Ceará 

1Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Cear 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

- SINRF.N1 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LI/RO DIGITAL 

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características 
abaixo, por mim conferido e autenticado sob o n° 2002625 em 18/05/2022. Assinado digitalmente 
por Ana Katia Torres Cavalcante. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser acessado 
o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucec.ce.gov. 
br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e a chave de 
segurança abaixo: 

Número de Protocolo 

22/071 032-5 GsMP 

Chave de Segurança 

Identificação da Empresa 

Nome Empresarial: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

Nire: 

CNPJ: 42.016.735/0001-.53 

Município: BOA VIAGEM 

Identificação do Livro Digital 

Espécie: DIARIO 

Número de Ordem: 2 

Período de Escrituração: 28/06/2021 - 31/12/2021 

Número da Procuração: 

Assinante(s) 

CPF Nome CRC Data Assinatura 

025.111.473-27 DAVVIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 02488404 17/05/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g ui) 11..1 ,.„ 

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial 

076.539.443-02 —1GEYDSON CAVALCANTE ALVES 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vib . 

Selo Ouro - Certificado Digital 

17/05/2022 

Documento assinado eletronicamente p r Ana Katia Torres Cavalcante, 
Servidor(a) Público(a), em 18/05/2022, á 08:03. 

_J 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado cic: Ceara 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Cear' 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

Fortaleza. quarta-feira, 18 de maio e 2022 

A autencidade desse documento pode ser conferis a no portal de serviços da jucec 
+R informando o número CIO protocolo 22/071.032-5. 



Et; 
• .,c Ministério da Economia 

Secretaria de Governo Digital 

. - • Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) ,' '
' 

s. ,-. 
s','• 

...; 

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

23202186996 

Código da Natureza 
Juridica 

2062 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio

1 - REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial 

Nome: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

do Estado do Ceará 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP 

requer a V.S' o deferimento do seguinte ato: 

1 1 11111111 011 01 IIIIIIII 
N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO CEP2100523699

1 002 ALTERACAO 

020 1 ALTERACAO DE NOME EMPRESARIAL 

051 1 CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO 

2247 1 ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL 

2005 1 SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR 

10 
BOA VIAGEM Representante Leal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 

Assinatura. 

23 Outubro 2021 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

/ / 

Data 

NÃO / / NÃO Responsável ___./_/ 

Data Responsável Data Responsável 

411:1SÃO SINGULAR 
2' Exigência 

LI 
..] Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

3° Exigência 4e Exigência 5° Exigência 

[1] 

/ i 

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 

Processo em exigência. (Vide despacho 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 

2° Exigência 
em folha anexa) 

3 Exigência 4° Exigência 5 a Exigência 

El 

Data Vogal 

Presidente da 

Vogal Vogal 

Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A4DE87C75F2D0F5E837C112E18E0 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
olo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
eraine - Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA?' 
Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrad•r Data 

21/154.438-8 CEP2100523699 18/10/2021 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

032.879.663-83 ANGELICA DE MELO PINTO 23/10/2021 

Assinado utilizando 

Selo Ouro - Certificado 

o(s) seguinte(s) selo(s) do g v.b, 

Digital 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES 23/10/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb ITI 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A4DE87C75F2D0F5E837C112E18E0692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 
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PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA: 

ANGELICA DE MELO PINTO LTDA 

ANGELICA DE MELO PINTO, brasileira, nascida na cidade de São Paulo - SP, em 

10/01/1990, solteira, empresária, inscrita no CPF sol: o n° 032.879.663-83 e RG n° 

2004005198325 SSPDS-CE, residente e domiciliado a RUA VEREADOR JOSE DE 

LIMA, 296, bairro Alto do Motor, Boa Viagem- CE, CEP 63.870-000. Única sócia da 

empresa ANGELICA DE MELO PINTO LTDA, inscrita na JUCEC-CE sob N° 

23104025785 e no CNPJ 42.016.735/0001- 53, sedi+la na RUA VEREADOR JOSE DE 

LIMA, 296, térreo, bairro Alto do Motor, Boa Viagem- CE, CO 63.870-000, resolve na melhor 

forma de Direito, alterar o contrato social, no que fazem mediante as cláusulas e condições 

seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA: Altera sua razão social para G YDSON CAVALCANTE ALVES 

LTDA. 

CLAUSULA SEGUNDA: Retira-se da sociedade neste 

PINTO, cedendo e transferindo por venda, suas cotas n 

Cinco Mil Reais) para o sócio que ora ingressa 

CAVALCANTE ALVES, nacionalidade BRASILEIRO, 

nascimento 09/06/1998, n° do CPF 076.539.443-

06852468301, DETRAN - CE, com domicilio / residên 

LIMA, 296, bairro Alto do Motor, Boa Viagem- CE, CE 

retira da sociedade, declara que o faz livre e desembara 

a sociedade e com terceiros, dando plena, total e 

transferidas, para nada mais reclamar quer do sócio ces 

• 

e 

to a sócia ANGELICA DE MELO 

• valor de R$ 25.000,00 (Vinte e 

sociedade, o Sr. GEYDSON 

MPRESÁRIO, Solteiro, data de 

2, documento de identidade 

ia a RUA VEREADOR JOSE DE 

63.870-000. O sócio que ora se 

ado de quaisquer ônus para com 

irrevogável quitação das cotas 

ionário, quer da sociedade. 

CLAUSULA TERCEIRA: O capital social que é de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) 

divididos em 25.000 (vinte e cinco mil) quotas de capital no valor nominal de R$ 1,00 (um 

real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, é neste 

ato aumentado para R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), ivididos em 40.000 (quarenta mil) 

quotas de valor nominal R$ 1,00 (um real) cada, totàlmente integralizado em moeda 

corrente nacional, com recurso próprio por parte d4 sócio qeu ingressa neste ato 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES no valor de R$ 15.0p000 (quinze mil reais) divididas 

em 15.000 (quinze mil) quotas de valor unitário de R$ 1,00 ( Um real ) cada, distribuídos 

entre os sócios da seguinte forma: 

NOME N° DE QUOTAS VALOR R$ 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 40.000 40.000,00 

TOTAL 40.000 40.000,00 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A4DE87C75F2D0F5E837C112E18E0 692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto olo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar eraine — Secretária-Geral. 
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PS. dr 

CLAUSULA QUARTA: A administração da sociedade caberá ao administrador/sócio — 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES, com os poderes e atribuições de representação ativa 

e passiva na sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todos os atos 

compreendidos no objeto social, sempre de interesse do sociedade, autorizado o uso do 

nome empresarial, vedado, no entanto, fazê-lo em atividages estranhas ao interesse social 

ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como 

onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorirção do(s) outro(s) sócio(s). 

CLAUSULA QUINTA - 0(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que não 

está(ão) impedidos de exercer a administração da sodiedade, por lei especial, ou em 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em sob os efeitos dela, a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pu licos; ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou ontra a economia popular, contra 

o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações 

de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

CLAUSULA SEXTA: Após as alterações feitas consolidai-se o referido contrato. 

CONSOLIDACAO 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES, nacionalidade BRASILEIRO, EMPRESÁRIO, 

Solteiro, data de nascimento 09/06/1998, n° do CPF 076.539.443-02, documento de 

identidade 06852468301, DETRAN - CE, com domicílio / residência a RUA VEREADOR 

JOSE DE LIMA, 296, bairro Alto do Motor, Boa Viagem- CE, CEP 63.870-000. 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de GEYDSON 

CAVALCANTE ALVES LTDA. 

Parágrafo Único: A sociedade tem como nome fantasia ALFA CONSULTORIA E 

SERVICOS. 

Cláusula Segunda - A sede da sociedade é na RUA VEREtDOR JOSE DE LIMA, 296, térreo, 
bairro Alto do Motor, Boa Viagem- CE, CEP 63.870-000. 

Cláusula Terceira - O capital social é R$ 40.000,00 (quar 

quotas no valor nominal R$ 1,00 (UM real), integralizad 

do País, pelos sócios: 

nta mil) reais dividido em 40.000 

s, neste ato em moeda corrente 

NOME N° DE QUOTAS VALOR R$ 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 40.000 40.000,00 

TOTAL 40.000 40.000,00 

Cláusula Quarta- As quotas são indivisíveis e não pode ão ser cedidas ou transferidas a 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A4DE87C75F2D0F5E837C112E18E0 :692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto lo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar S reine — Secretária-Geral. 
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91t, 

• 

• 

terceiros sem o consentimento do(s) outro(s) sócio(s) 

igualdade de condições e preço direito de preferência p 

venda, formalizando, se realizada a cessão, a alteração 

a quem fica assegurad 

ra a sua aquisição se pos 

ontratual pertinente. 

Cláusula Quinta - A responsabilidade de cada sócio é res rita ao valor de suas quotas, mas 

todos respondem solidariamente pela integralização do 

Cláusula Sexta - A sociedade terá como objeto social: 

111.:7 

82.19-9-99 - PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SE 

APOIO ADMINISTRATIVO NAO ESPECIFICADOS 

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PR 

CUSTOMIZAVEIS 70.20-4-00 - ATIVIDADES DE 

EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TECNI 

ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PA 

SELECAO E AGENCIAMENTO DE MAO-DE-OBRA 

CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 82.11-3-00 - 

ESCRITORIO E APOIO ADMINISTRATIVO 85.9 

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIA 

BIBLIOTECAS E ARQUIVOS 62.09-1/00 - SUPORT 

OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA DA INFORMA 

EM PUBLICIDADE 63.11-9/00 - TRATAMENTO D 

SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE HOSPE 

• 

Cláusula Sétima - A sociedade iniciou suas atividade 

duração é indeterminado. 

Cláusula Oitava - A administração da sociedade caberá 

CAVALCANTE ALVES, com os poderes e atribuições de 

sociedade, judicial e extrajudicial, podendo praticar todo 

social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o 

no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse 

em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, b 

imóveis da sociedade, sem autorização do(s) outro(s) s 

Cláusula Nona - Ao término de cada exercício social, e 

prestará contas justificadas de sua administração, proce 

do balanço patrimonial e do balanço de resultado eco 

proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurado 

• 

pitai social. 

VICOS ESPECIALIZADOS DE 

NTERIORMENTE 62.02-3-00 - 

GRAMAS DE COMPUTADOR 

ONSULTORIA EM GESTAO 

ESPECIFICA 77.33-1-00 - 

ESCRITORIOS 78.10-8-00 - 

81.22-2-00 - IMUNIZACAO E 

ERVICOS COMBINADOS DE 

-6-04 - TREINAMENTO EM 

91.01-5/00 - ATIVIDADES DE 

TECNICO, MANUTENCAO E 

AO 73.19-0/04 - CONSULTORIA 

DADOS, PROVEDORES DE 

AGEM NA INTERNET. 

• 

s. 

em 19/05/2021 e seu prazo de 

o administrador/sócio GEYDSON 

representação ativa e passiva na 

os atos compreendidos no objeto 

so do nome empresarial, vedado, 

ocial ou assumir obrigações seja 

m como onerar ou alienar bens 

cio(s). 

31 de dezembro, o administrador 

endo à elaboração do inventário, 

ômico, cabendo aos sócios, na 

Cláusula Décima - Nos quatro meses seguintes ao tér ino do exercício social, os sócios 

deliberarão sobre as contas e designarão administradores) quando for o caso. 

Cláusula Décima Primeira - 0(s) signatário(s) do present ato declara(m) que o movimento 

da receita bruta anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso I do art. 3' da Lei 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A4DE87C75F2D0F5E837C112E18E0 692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto olo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar 9eraine — Secretária-Geral. 
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rys 
Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qua 

das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4' do art. 3 da mencionada lei. 19 /

_-‘1 1C)Cej,
Nçr'' 

Cláusula Décima Segunda - A sociedade poderá a qualq er tempo, abrir ou fechar filial ou 

outra dependência, mediante alteração contratual delibei da na forma da lei. 

Cláusula Décima Terceira - Os sócios poderão, de co um acordo, fixar uma retirada 

mensal, a título de "pro labore”, observadas as disposiço s regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Quarta - Falecendo ou sendo interdit do qualquer sócio, a sociedade 

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessore e o incapaz. Não sendo possível 

ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) remane cente(s), o valor de seus haveres 

será apurado e liquidado com base na situação patn onial da sociedade, à data da 

resolução, verificada em balanço especialmente levant do.Parágrafo único - O mesmo 

procedimento será adotado em outros casos em que a scpciedade se resolva em relação a 

seu sócio. 

Cláusula Décima Quinta - 0(s) Administrador (es) declar 

não está(ão) impedidos de exercer a administração da s 

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos pú 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 

o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa d 

de consumo, fé pública, ou a propriedade. 

(m), sob as penas da lei, de que 

ciedade, por lei especial, ou em 

sob os efeitos dela, a pena que 

licos; ou por crime falimentar, de 

ontra a economia popular, contra 

concorrência, contra as relações 

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o foro de BOA VI GEM - CE para o exercício e o 

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presente instrumento. 

BOA VIAGEM-CEARÁ, 23 de outubro de 2021. 

ANGELICA DE MELO PIN" 

Sócio/Administrador 

GEYDSON CAVALCANTE A VES 

Sócio/Administrador 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A40E87C75F2D0F5E837C112E18E0 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
olo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
raine — Secretaria-Geral. 
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% 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA /.2

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo 
, 
Número do Processo Módulo Integrador i , Data 

21/154.438-8 CEP2100523699 18/10/2021 

Identificação do( 

CPF 

032.879.663-83 

s) Assinante(s) 

Nome 

ANGELICA DE MELO PINTO 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vJb 

Selo Ouro - Certificado Digital 

076.539.443-02 

'TI 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Lb ITL 

Data Assinatura 

23/10/2021 

23/10/2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A40E87C75F2D0F5E837C112E18E0 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar S 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
92. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
lo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
raine — Secretária-Geral. 
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Junta C 
Certific 
211544 
Para va 
foi aute 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercanti 
Governo do Estado do Ceará 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Cea 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - 

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GEYDS 

42.016.735/0001-53 e protocolado sob o número 21/154.438-8 e 

Comercial sob o número 5663678, em 25/10/2021. O ato foi defendi 

da Silva. 

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenha Cardoso de Alencar S 

sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos ( 

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e ch 

aDa e Processo 

- SINREM 

GISTRO DIGITAL 

-13 
Os-

s'erto c-(4:>/

CAVALCANTE ALVES LTDA, de CNPJ 

19/10/2021, encontra-se registrado na Junta 

eletronicamente pelo examinador Jessica Felipe 

raine. Para sua validação, deverá ser acessado o 

s://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/ 

ve de segurança. 

Assinante( s ) 

CPF Nome Data Assinatura 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES 23/10/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g ut,  rn

Selo Ouro - Certificado Digital 

032.879.663-83 ANGELICA DE MELO PINTO 23/10'2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g 4£13, M.• 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Documento Princ •al 
Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES 23/10/2021 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital 

032.879.663-83 ANGELICA DE MELO PINTO 23/10/2021 _____ 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g, ub ':" _ 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Data de inicio 

SRM 

---• 

dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 23/10/2021 

Documento assinado eletronicamente por Jessica 
25/10/2021, às 16:30. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no 
número do protocolo 21/154.438-8. 

do Ceará 
n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVALCANTE 

Autenticação: 408830A4DE87C75F2D0F5E837C112E18E0E392. 
acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 

e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine 

Felipe da Silva, Servidor(a) 

2orta1 de serviços da jucec informando 

Público(a), em 

o 

e prot 
- Secretária-i 

D4Ec Esta 

'fi Í . pá 

... :.-•, .;..gi: -. 

..-... ',..tNie ..;":' 

.'-'.... - kk..2..' 
1,-..P.' V.

ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 
Lenira Cardoso de Alencar Seraine 

21/154.438-8 e o código de segurança 
— Secretária-Geral. 

_...„.. .,7. .

nnercial do Estado 
, registro sob o 
188- 19/10/2021. 
idar este documento, 
iticada digitalmente 

ocolo 
eral. 

cópia 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAR 
Registro Digital 

O ato foi deferido e assinado digitalmente por: 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF 

236.117.073-68 

Nome 

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR S RAINE 

Fortaleza. segunda-feira, 25 de outub o de 2021 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5663678 em 25/10/2021 da Empresa GEYDSON CAVAL 
211544388 - 19/10/2021. Autenticação: 408830A4DE87C75F200F5E837C112E18E0 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do proto 
foi autenticada digitalmente e assinada em 26/10/2021 por Lenira Cardoso de Alencar 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
692. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
olo 21/154.438-8 e o código de segurança D4Ec Esta cópia 
raine — Secretária-Geral. 
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, , -L k .,,,,. Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 

1,,',!•,, - Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
-:fir, -4...!- -. - ,. '' Secretaria do Desenvolvimento Econômico 

'

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) (..) 

5-*" . 7:--- ,,.. 
. 4. , 

. .d. ..--
-----NIRE (da sede ou filial, guando a 

sede for em outra UF) 

23202186996 

Código da Natureza 
Jurídica 

2062 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

_ REQUERIMENTO 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial 

Nome: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

do Estado do Ceará 

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

requer a V.Sa o deferimento do seguinte ato: 

N° DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO 

1 

N°

H 

FCN/REMP 

¡Mil 

0EE2200350768

IIIMI I III11 

1 I 223 BALANCO 

III 
BOA VIAGEM Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

Local Nome: 

Assinatura: 

16 Maio 2022 Telefone deContato: 

Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

/ / 

Data 

NÃO / / NÃO /_____/ Responsável ._ 
Data Responsável Data Responsável 

'

CISÃOMI  SINGULAR 

Processo em exigência. (Vide despacho 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

2' Exigência 
em folha anexa) 

3' Exigência 4" Exigência 5" Exigência 

/ / 

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 

Processo em exigência. (Vide despacho 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 

Data 

2' Exigência 
em folha anexa) 

3 Exigência 4' Exigência 5" Exigência 

Vogal 

Presidente da 

Vogal Vogal 

Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVAL 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protoc 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Ser 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
6EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
lo 22/071.031-7 e o código de segurança Qjo0 Esta cópia foi 
me Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
b" 

Fls. 

\k5, 

Registro Digital 

Capa de Processo 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrad• Data 

22/071.031-7 CEE2200350768 16/05/2022 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES 16/05/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g uh

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceara 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVAL 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protoc 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Ser 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
6EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
10 22/071.031-7 e o código de segurança iDjo0 Esta cópia foi 
me Secretária-Geral. 
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• 

Balanço Patrimonial 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
NIRE: 23104025785 - Data: 20/05/2021 

Conta Descrição 

ADMIN 
Fortes Contábil 6.187.1 

31/12/2021 

1 — Ativo — 
1.01 Ativo Circulante 
1.01.01 Disponibilidades 
1.01.01.01 Numerários em Espécie 
1.01.01.01.01 Caixa Geral 
1.01.01.01.01.0001 Caixa 
1.01.01.02 Bancos 
1.01.01.02.01 Contas Correntes 
1.01.01.02.01.0006 Bradesco 
1.01.03 Clientes 
1.01.03.01 Clientes Nacionais 
1.01.03.01.01 Duplicatas a Receber 
1.01.03.01.01.0028 CAMARA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 
1.01.03.01.01.0030 PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

1.07 Ativo não Circulante 
1.07.04 Imobilizado 
1.07.04.01 Bens em Operação 
1.07.04.01.01 Bens Utilizados na Produção elou Prestação de Serviços 
1.07.04.01.01.0005 Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais 

2 "— Passivo — 

2.01 Passivo Circulante 
2.01.01 Obrigações de Curto Prazo 

2.01.01.03 Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais 

2.01.01.03.03 Obrigações Fiscais 

2.01.01.03.03.0010 Simples a Recolher 

2.07 Patrimônio Líquido 
2.07.01 Capital Realizado 
2.07.01.01 Capital Social 

2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no País 

2.07.01.01.01.0001 Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no Pais 

2.07.07 Lucros ou Prejuízos Acumulados 

2.07.07.01 Lucros ou Prejuízos Acumulados 

2.07.07.01.01 Lucros Acumulados 

2.07.07.01.01.0001 Lucros Acumulados e/ou Saldo à Disposição da Assembléia 

Data de Encerramento: 31/12/2021 
Valor de Ativo e Passivo: R$ 70.479,02 (Setenta Mil Quatrocentos e Setenta e Nove Reais e Do 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 
ADMINISTRADOR 

sexta-feira, 31 de dezembro de 2021 

Ira 

70.479,02 D 
66.101,14 D 
45.851,14 D 

58.336,69 D 
58.336,69 D 
58.336,69 D 
12.485,55 C 
12.485,55 C 

12.485,55 C 
20.250,00 D 
20.250,00 D 
20.250,00 D 
3.250,00 D 

17.000,00 D 
4.377,88 D 
4.377,88 D 
4.377,88 D 
4.377,88 D 
4.377,88 D 

70.479,02 C 
1.764,86 C 

1.764,86 C 
1.764,86 C 

1.764,86 C 

1.764,86 C 
68.714,16 C 
40.000,00 C 
40.000,00 C 
40.000,00 C 

40.000,00 C 
28.714,16 C 

28.714,16 C 
28.714,16 C 
28.714,16 C 

s Centavos) . 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro de 2021 

DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 
CRC-CE 02488404 

Fim 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86B SEE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 22/071 031-7 e o código de segurança Qjo0 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. 
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Demonstração do Resultado do Exercício 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
NIRE: 23104025785 - Data: 20/05/2021 
Estabelecimentos: 0001 - ALFA CONSULTORIA E SERVICOS; Centros de Resultado: 001 - Ge 

Conta Descrição 

(+) 010 
010.01 

010.01.03 
(-) 020 

020.01 
020.01.05 

(=) 030 

(-) 040 
040.03 

(=) 060 
(-) 070 

070.01 

010 

070.04 

070.04.02 
(=) 110 

(=) 150 
(=) 200 

Receita Bruta Operacional 
Faturamento Prod. Merc. e Serviços 

Vendas de Serviços 

Deduções da Receita 
Impostos Faturados 

Simples 
Receita Liquida 

Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos 

Custo dos Serviços Prestados 
Lucro Bruto 

Despesas Operacionais 

Despesas Administrativas 

Resultado Financeiro 

Despesas Financeiras 
Res. Antes das Participações e Contrib. 
Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social 

Resultado Liquido do Exercicio 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 
ADMINISTRADOR 

sexta-feira, 31 de dezembro de 2021 

JIM 

ADMIN 
Fortes Contábil 6.187.1 

01/01/2021 
a 

31/12/2021 
49.700,05 
49.700,05 

49.700,05 
3.061,29 
3.061,29 
3.061,29 

46.638,76 
13.085,55 

13.085,55 
33.553,21 

4.839,05 
4.461,16 

377,89 
377,89 

28.714,16 

28.714,16 
28.714,16 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro de 2021 

DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 
CRC-CE 02488404 

Fim 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
220710317- 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB924600BA999A1ECA884E8686EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protoco o 221071.031-7 e o código de segurança C/jo0 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Sera ne Secretária-Geral. 
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DLPA 12/2021 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 
Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
NIRE: 23104025785 - Data: 20/05/2021 
Periodo: 01/01/2021 a 31/12/2021 

/0 

ts. 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados - DLPA 

Saldo em 31 de dezembro de 2020 

Lucro/Prejuízo Liquido do Exercício 

Saldo em 31 de dezembro de 2021 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro e 2021 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 
ADMINISTRADOR 

sexta-feira, 31 de dezembro de 2021 

0,00 

28.714,16 

28.714,16 

DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 
CRC-CE 02488404 

Fim 

e Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVALC NTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
220710317- 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86B6 E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov br e informe n° do protocolo 22/071.031-7 e o código de segurança Qjo0 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Serain Secretária-Geral. 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/12/2021 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 

Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 

Nota 1 - Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis em 31/1 

1.1 - Nota 1 - Contexto Operacional 

A empresa GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA é uma Sociedade Empresá 

de Boa Viagem - Ce endereçada na R VEREADOR JOSE DE LIMA, N° 29 

63.870-000. 

1.2 - Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstraç 

A Empresa GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA Elaborou e está Ap 

Contábeis do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2021 de Acord 

Microempresa E Empresa de Pequeno Porte, Emitida Pelo Conselho 

como, as leis Societárias Vigentes no País. 

1.3 - Nota 3 - Práticas Contábeis 

1.3.1 - 3.1 - Disponibilidades 

Estão registrados como Disponibilidades os valores 

de curto prazo e não para investimento ou 

características de conversibilidade Imediata com o 

Olirmudança significativa de valor, sendo registradas pelos auferidos até a data do preserte balanço, que não excedem 

1.3.2 - 3.2 - Depreciação 

A depreciação é calculada pelo método linear, de acordo com a v 

• 

mantidos com 

outros fins. 

emissor Banc 

valores 

o seu 

1.3.3 - 3.3 - Contas a Receber 

Contas a receber são registradas e mantidas no balanço patrimon 

Clientes. 

1.3.4 - 3.4 - Impostos Federais 

A Empresa está no regime Tributário do Simples Nacional Enqu 

Tributação e Contabiliza os Encargos Tributários pelo regime de 

1.4 - Nota 4 - Patrimônio Liquido 

O Capital Social é de R$40.000,00 (Quarenta mil reais) totalmen 

vigente no pais. 

1.5 - Nota 5 - Descrição das Operações da Empresa e suas Princ 

A Empresa Dedica-se a Prestação de Serviços no ramo de A 

empresarial. 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 

ADMINISTRADOR 

sexta-feira, 31 de dezembro de 2021 

Pág.: 4 de 4 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

/2021 

ia Limitada, com Sede e Foro Na Cidade 

TERREO, Bairro: ALTO DO MOTOR, Cep.: 

es Financeiras 

esentando as suas Demonstrações 

com a ITG 1000 Modelo Contábil Para 

ederal de Contabilidade (CFC), assim 

a finalidade de atender a compromissos 

As aplicações financeiras possuem 

rio e não estão sujeitas a risco de 

de custo acrescidos dos rendimentos 

valor de mercado ou de realização. 

da útil dos bens. 

al pelo valor dos títulos emitidos aos 

drada no Anexo III da Tabela de 

Competência. 

e intearalizado em moeda corrente 

ais Atividades 

ividades de consultoria em gestão 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro de 2021 

DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 

CRC-CE 02488404 

Fim 

Junta Comercial do Estado do Ceará 

Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVAL ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
220710317- 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86 EE. Lenira Cerdoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protoco o 22/071.031-7 e o código de segurança Qjo0 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Sera ne Secretária-Geral. 
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Análise pelos índices do Balanço 
Licenciado para: AURILENE OLIVEIRA ANFRISIO 

Empresa: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA - CNPJ: 42.016.735/0001-53 
Mês/Ano: 12/2021 

Código Nome 
Valores 

EG 

ET 

GA 

Endividamento Geral 

( 1.764,86 + 0,00 )/ 70.479,02 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo / Ativo Total 

Expressão 

ADMIN 

Fortes Contábil 6.187.1 

Resultado 
(c201+c203010701)/c1 

Grau de Endividamento Total (c201+c203010701)/(c207+c207070104) 

( 1.764,86 + 0,00 )/( 68.714,16 + 0,00) 
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo / Patrimonio L quido+Resultados de Exercícios Futuros 
Giro do Ativo d010/c1 

49.700,05 / 70.479,02 
Receita Bruta de Vendas/Serviços / Ativo Total 

LC Liquidez Corrente c101/c201 

66.101.14 / 1.764,86 

• 

Ativo Circulante / Passivo Circulante 

LG Liquidez Geral (c101+c10700)/(c201+c20301) 

( 66.101,14 + 0,00 )/( 1.764,86 + 0,00) 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ! Passivo Circulante+Exigivei a Longo Prazo 

MO Margem Operacional d200/d010 

28.714,16 / 49.700,05 
Lucro ou Prejuízo Operacionai i Receita Bruta de Vendas/Serviços 

SG Solvência Geral 

70.479,02 /( 1.764,86 + 0.00) 
Ativo Total / Passvo Circulante+Exigivel a Longo Prazo 

c1/(c20 +c203) 

0,03 

0,03 

0,71 

37,45 

37,45 

0,58 

39,93 

Boa Viagem-CE, 31 de Dezembro de 2021 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 
ADMINISTRADOR CRC-CE 02488404 

sexta-feira, 31 de dezembro de 2021 Fim 

INL Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86B6EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protocolo 22/071.031-7 e o código de segurança Qjo0 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine Secretária-Geral. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEA A 
Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do Processo 

Número do Protocolo 

22/071.031-7 

Número do Processo Módulo Integradc 

CEE2200350768 

Data 

16/05/2022 

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

025.111.473-27 DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO h6/05/2022 
1 

Assinado utilizando 

Selo Ouro - Certificado 

o(s) seguinte(s) selo(s) do g v.b . , I.T.L.,, 

Digital, Selo Prata - Biometria Facial 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g vb- 7), 

Selo Ouro - Certificado Digital 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVAL 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protoc 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Ser 

16/05/2022 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
6EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
o 22/071.031-7 e o código de segurança Ojo0 Esta cópia foi 
ne Secretária-Geral. 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercanti 
Governo do Estado do Ceara 
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Cear 
Junta Comercial do Estado do Ceará 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa GEYDS 
42.016.735/0001-53 e protocolado sob o número 22/071.031-7 e 
Comercial sob o número 5801671, em 17/05/2022. O ato foi def 
Fernandes Moreira. 

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar S 
sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos 

imagemProcesso/viaLtnica.js0 e informar o número de protocolo e ch 

Ca .a de Processo 

CPF 

076.539.443-02 

Nome 

Assinante( s 

GEYDSON CAVALCANTE ALVES 

- SINREM 

GISTRO DIGITAL 

Pb5 
d()

CAVALCANTE ALVES LTDA, de CNPJ 
16/05/2022, encontra-se registrado na Junta 

'do eletronicamente pelo examinador Haroldo 

ame. Para sua validação, deverá ser acessado o 
s://portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/ 

ve de segurança 

Data Assinatura 

16/05/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g ub 

Selo Ouro - Certificado Digitai 

1yA 

Documento Princ al 

Assinante(s) 

CPF Nome Data Assinatura 

076.539.443-02 GEYDSON CAVALCANTE ALVES 16/05/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do g-vizo 'T! 

Selo Ouro - Certificado Digital 

025.111.473-27 DAWIDSON OLIVEIRA ANFRISIO 16/05/2022 

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Biometria Facial 

Data de inicio dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 16/05/2 

Documento assinado eletronicamente por Haroido 
17/05/2022, às 09:09. 

A autencidade desse documento pode ser conferida no 
número do protocolo 22/071.031-7. 

as Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 da Empresa GEYDSON CAVAL 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protoc 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Ser 

22 

mandes Moreira, Servidor(a) Público(a), em 

ortal  de serviços da jucec informando o 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
6EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
o 22/071.031-7 e o código de segurança Qjo0 Esta cópia foi 
ne Secretária-Geral. 

pág. 9/10 



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEAR„ 
Registro Digta

O ato foi assinado digitalmente por :-

Identificação do(s) Assinante(s) 

CPF Nome 

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE 

Fortaleza. terça-feira, 17 de maio 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5801671 em 17/05/2022 aa Empresa GEYDSON CAVAL 
220710317 - 16/05/2022. Autenticação: 1215F2C71EEB9246C0BA999A1ECA884E86 
Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe n° do protoc 
autenticada digitalmente e assinada em 18/05/2022 por Lenira Cardoso de Alencar Ser 

e 2022 

ANTE ALVES LTDA, CNPJ 42016735000153 e protocolo 
6EE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
10 22/071.031-7 e o código de segurança Ojo0 Esta cópia foi 
me Secretária-Geral. 

pág. 10/10 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 
CNPJ: 42.016.735/0001-53 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que viera i a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da R eita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n 5.172; de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de d cisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade Iscai, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documen • tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filia s e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a el vinculados, Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclus ve as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.21 , de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação d sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta FB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:45:22 do dia 22/08/2023 <hora e data de Brasília 
Válida até 18/02/2024. 
Código de controle da certidão: 1DAO.B904.4EBA.4DAO 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Firefox https://consu tapublica.sefaz.ce.gov.bricertidao ltarPd 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Procuradoria Geral do Est. do 

Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
202328207485 

Emitida p-ra os efeitos da Instrução Normativa No 13 de 02/03/2001 

• 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUE RENTE 

'Inscrição Estadual: 
* *** ************ 

CNP) / CPF: 

42016735000153 

RAZÃO SOCIAL: 

********************************* ********** 

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de insc ver e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direit , que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estad CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identific do(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 27/10/2023 ÀS 09:12:55 
VÁLIDA ATÉ 26/12/2023 

A autenticidade deste documento deverá ser compro 
www.sefaz.ce.gov.br 

ada via Internet, no endereço 

1 of 1 27/10/2023, 09:13 



_ 

•• : " -r_ 2-1 

i •..) 

F....5 

ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 

SECRETARIA DE FINANÇAS , 

-̂‘ERTIDÃO'NEGATIVA DÉBIT9S MUNICIPAIS. 
N° 1493/2023 

Nome: OEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

Endereço Contribuinte: RUA RUA VEREADOR JOSE DE UMA, Ne 000296, CAak, ALTO DO MOTOR, BOA VIAGEM - CE 

Documento: 42,016.735/000143 

Inscrição Contribuinte: 19559 

Inscrição Municipal: 20 

Em cumprimento ao despach exarado 
Secretaria de Finanças do Município 
certifico, para fins de direit que 
verificou-se nada existir ,... alo(a) 

..., 
SETOR DE ARRE 8 • • • 4 

na'ptj Netocolada 
de inscrever -e dobrar as 

revendo os registros do cadastro 
r erente acilnaj entificaooça) 

N, ', À IN iii! ir 
' • / 

_ 0,DAPREFEI,TLJ 

t .i,..
lir 

t ._._, 

reste órgão, e ressalvado o direito da 
dividas que venham a Ser apuradas, 

da secretaria de finanças do municipio, 

geka\p' esente data. 

t 
/ ' 

9N LDEBOAVlAGEMCE, 

7 

_...,,--
, 

i.,- 

(O r i
: ........_ 

.,-----
,.. 

§(§, 

Validade: 60 Dias 

Cidade: BOA VIAGEM - CE 

Data: 
----- 

Segund24eira, 16 de Outubro de 2023 
1,..kCIP,4 

879BOA8FAD __ ... 

El'  s. • á ;#1:". 3/
. - .....K; - 

v.e. •-• .....,:r 
.. O '. •Ir% 

. 

or,.: FILIPE I.MAIEJ.Okt&vA . . , ,... 

:.n. 

PREFEITURA MONCOTPAL DE BOA VIAGEM 

ICNPJ: 07.963.515/0001-36
gabinete@tx)aviagem.ce.crw.bri 

(88)98166-17141



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

Nome: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

Endereço Contribuinte: RUA RUA VEREADOR JOSE DE LIMA, N• 000298, C 

42.016.735/0001-53 Documento: 

Inscrição Contribuin 

'Inscrição Municipal: 120 

ALTO DO MOTOR, BOA VIAGEM - CE 

8 Em cumprimento ao despacho exarado na petIção.proto ada ntg4 órgão, e ressalvado o direito da 
Secretaria de Finanças do Municlpio de inscrever e cobrar as dNidas que venham a ser apuradas, 
certifico, para fins de direito, que revendo os registros do cadastro Óãs reteria de finanças do municipio, 
verificou-se nada existir ..(a) requerente aci eritificado(a) 'a presente data. 

" 
SETOR DE A~DAÇÃO E FISCALIZAÇÁO DA PRá 

\P:\ \

Validade: 60 Dias 

Cidade: BOA VIAGEM - CE 
, - 
,Data: Segunda-feira, 16 de Outubro de 2023 

Cod. Valld.: 879BCA8FAD 

ci  
PRÉ-FEITURA MUNICIPAL DE BOA VIAGEM - 

CNPj: 07.963.515/0001-36 

IMP 

A VIAGEM CE, 

\CUJA',

FILIPE MACIEL DA SILVA 

gabinate@boaviagern.ce.gov.br 
(88)98168-1714 



Consulta Regularidade do Empregador 

• 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/ onsulta 

Voltar 
ti 

Imprimir 

CAI A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 42.016.735/0001-53 

Razão 
Social: 

Endereço:

GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA 

RUA VEREADOR JOSE DELIMA 296 TERREC 
VIAGEM / CE / 63870-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuiçãc 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certi 
empresa acima identificada encontra-se em situ 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de provi 
quaisquer débitos referentes a contribuições E 

decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade :10/10/2023 a 08/11/2023 

Certificação Número: 2023101020500804034 

Informação obtida em 27/10/2023 09:10:40 

A utilização deste Certificado para os fins 
condicionada a verificação de autenticidad 
www.caixa.gov.br 

/ ALTO DO MOTOR / BOA 

que lhe confere o Art. 
ica que, nesta data, a 
não regular perante o 

contra cobrança de 
/ou encargos devidos, 

20 

revistos em Lei esta 
no site da Caixa: 

1 

1 of 1 27/10/2023, 09:11 
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PODER JU D C IAR 
iUST :IÇA DO TRAB: Ho 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBI IS TRABALHISTAS 

Nome: GEYDSON CAVALCANTE ALVES LTDA (MATIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 42.016.735/0001-53 

Certidão n°: 59591030/2023 

Expedição: 27/10/2023, às 09:11:11 

Validade: 24/04/2024 - 180 (cento e cite ta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que GEYDSON CAVALCANTE AL 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 42.016.7 

inadimplente no Banco Nacional de De 

Certidão emitida com base nos arts. 64 

das Leis do Trabalho, acrescentados pe 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGjT, 

Os dados constantes desta Certidão s 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão 

a todos os seus estabelecimentos, agên 

A aceitação desta certidão condicion 

autenticidade no portal do Tribuna 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trab 

necessários à identificação das pes 

inadimplentes perante a Justiça do Tr 

estabelecidas em sentença condenatória 

acordos judiciais trabalhistas, inc 

recolhimentos previdenciários, a 

emolumentos ou a ,recolhimentos determi 

de execução de acordos firmados pera 

Trabalho, Comissão de Conciliação Previ 

disposição legal, contiver força execut 

ES LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 

5/0001-53, NÃO CONSTA como 

edores Trabalhistas. 

-A e 883-A da Consolidação 

as Leis ns.° 12.440/2011 e 

de 21 de janeiro de 2022. 

o de responsabilidade dos 

atesta a empresa em relação 

ias ou filiais. 

-se à verificação de sua 

Superior do Trabalho na 

lhistas constam os dados 

oas naturais e jurídicas 

balhp quanto às obrigações 

transitada em julgado ou em 

usive no concernente aos 

honorários, a custas, a 

ados em lei; ou decorrentes 

te o Ministério Público do 

ou demais títulos que, por 

va. 
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ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHORO 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos, para fins de prova junto a outras repartições, Federais, Estaduais, Municipais e 
Autarquias, que a empresa ALFA CONSULTORIA E SERVIÇOS, estabelecida na Rua. Vereador 
José De Lima n° 296, Alto Do Motor — Boa Viagem/CE, inscrita no CNPJ sob o n.° 
42.016.735/0001-53, é fornecedora de SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS EM 
ARQUIVOLOGIA PARA ATUAR NA ORGANIZAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E 
DIGITALIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS EXISTENTES E VINCULADOS NO ARQUIVO 
MORTO, JUNTO A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE CHORÓ/CE., REFERENTE A TOMADA DE PREÇOS 
N° 00812022-TP, para está Prefeitura Municipal, não havendo até a presente data nada que possa 
desabonar sua idoneidade financeira e capacidade técnica. Atestamos ainda que a empresa supra 
sempre atendeu com pontualidade, cumprindo com todos DS prazos estipulados e entregando os 
prazos estipulados e entregando os produtos/materiais em perfeitas condições. 

Choró-CE, 05 de Agosto de 2022. 

LUCI CLEIYËDE S 'SA 
Secretária Municipal de Administração, Planejamento e finanças 

Av. Cel. João Paracampos, N2 1410— Alto do Cruzeiro. CNPJ: 63.386.627/0001-42 - CGF: 06.920.507-8 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
MINISTÉRIO DA INFRAES 1-ROTURA 
SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO SENATRAN 

3
1

0
1

5
9

8
3

9
9

 

A 

3
1
0
1
5
9
8
3
9
9
 

• 

REPÚBLICA FEQERATIVA DO BRASIL 
MINISTERIO 14A INFRALSISLIEDRA 

SLCRLTARIA NACIONAL DE I RANSITO 

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÂO / DRIVER LICENSE/ PERMISO DE CONDUCCIÓN 
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QR-CODE 

Documento 
com a Medi 
ser confirn 

As onentaç 
validação 
https://www. 

goubr 

ss. 4. rt o C e -a

J. 

assinado com certificado digital em conformidade 
a Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
da por meio do programa Assinador Serpro. 

es para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
o documento digital estão disponíveis em: 
erpro.gov.br/assinador-digital. 

SERPRO/SENATRAN 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R SIDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO cENIrPAL 

BANABUIÚ I CHORÕ 'BARU-AMA IBICUITINGA I Q IXADÁ QUIXERAMOSIM 

CONSERCE.R ESIDUOSCGMAIL. OM 

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N 2023.10.09.01-DL 

1 - ABERTURA: 

Por ordem da Ilma. Sra. Ordenadora de Despesas d 

dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão Central, 

instaurado o presente processo de dispensa 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTA 

DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA D 

ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO DE 2023, COM TR 

TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE 1M 

CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO D 

AS NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MAN 

‘;111-k".a" O ç(

4,4 

Consórcio Público de manejo 

enata Fontes Cavalcante, foi 

e licitação objetivando a 

ÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO 

CUMENTAÇÃO PROCESSUAL 

TAMENTO, ARMAZENAMENTO 

ENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE 

DOCUMENTOS PARA ATENDER 

JO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, em conformidade com o Termo de 

Referência em anexo. 

2 - JUSTIFICATIVA: 

A prestação de serviço do objeto logo acima já identificado se faz necessário 
devido a importância dos registros eletrônicos de documentos  como forma de 
preservação da informação, sua gestão e da 5. JC1 consulta que poderá ser 
realizada pelos diversos setores da AcirninistrcKM. 

Além da importância mais dir.-)ta paro o !ris`dui0, ) 
dos cidadãos, os referidos docurnerdos constitui pr 
autoridades competentes e do particular, devendo 
de forma que possibilite à pesquisa de forma eletr 
digitalização de documentos. 

para os interesses particulares 
va documental em favor das 
ser Conservado e organizado 
nica com a implantação da 

Após as observações descritas nos parágrafos ant .riores e considerando que o 
arquivo organizado poderá servir como instrument de apoio à administração, 
atendendo a Lei do Governo Eficiente e ao des nvolvimento técnico e como 
elementos de prova e informação, justificamos a contratação de Empresa 
especializada para realizar os serviços objeto desta ( ontratação. 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R SÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CEN PAI 

BANABU1U 1 CHORO I 1BARETAMA IBICUIT1NC4 Q 1XADA I QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RES1DUOS©GMAIL OM 

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 

1:-15•-• 

Como é sabido, a Licitação para co tratação de obras, serviços, 
compras e alienações é uma exigência constituci nal, para toda Administração 
Pública, conforme ditames do artigo 37, XXI da CF/8 , e da Lei Federal n° 8.666/93, 
ressalvados os casos em que a administração pose ou deve deixar de realizar 
licitação, tornando-a dispensada, dispensável e me gível. 

"Art.37 - A administraç o pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes d União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de ieaalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência." E também, a seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações 
serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a 
todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá s exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensável à garantia do 
cumprimento das obrig ções. 

(Grifado para destaque) 

DA SITUAÇÃO DE DISPENSA - Artigo 24, inciso II e rtigo 23 §8°, ambos da Lei 
Federal n.° 8.666/93. 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANE30 DOS R SiDUOS SÓLIDOS DA 

RECÏÃO DC; SERTÃO " E"  RAL 

BANÂBUI1Ú CHORD I IBARETAMA IBICUITINCA 1 Q IXADÁ 1 QUIXERAMOBW 

CONSERCE.RESIDUOS@CMAIL OM 

5:1S-

O caso em questão- se enquadra petlei mente no dispositivo em que 

a lei classifica como licitação dispensável, pois a a uisição já delineada no Termo 

de Referência, parte integrante deste processo adm nistrativo. 

Segundo a Lei Federal n° 8.666/93, em 
pode efetivamente realizar a contratação direta d 
dispensa de licitação, conforme artigo 24, II do referi 

ipóteses tais, a administração 
s referidos serviços, mediante 
o diploma, verbis: 

Art. 24. É dispensável a I citação: 

II - para outros serviço 
(dez por cento) do li 
inciso lI do artigo ant 
casos previstos nesta L 
parcelas de um mesmo 
de maior vulto que pos 

e compras de valor até 10% 
ite previsto na alínea "a", do 
rior e para alienações, nos 

i, desde que não se refiram a 
serviço, compra ou alienação 

ser realizada de uma só vez; 

Art. 23. As modalidades„ de licitação a que se referem 
os incisos i as III do artigo anterior serão determinadas 
em função dos seguintes limites, tendo em vista o 
valor estimado da conttatação: 

§ 8° No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o 
dobro dos valores r4ncionados no caput deste 
artigo quando formado por até 3 (três) entes da 
Federação, e o triplo, quando formado por maior 
número. 

Desse modo, a hipótese tratada aprese 
que a administração pode (e deve) efetivamente 
realizando a contratação direta para não o 
estabelece o artigo 24, inciso ILe artigo 23 §8°, ambo 

ta-se como um dos casos em 
ispensar o processo licitatório, 
asionar prejuízos, conforme 
da Lei Federal n.° 8.666/93. 
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4- RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA: 

A escolha recaiu sobre a Empresa ALA CONSULTORIA E SERVIÇOS. 
Comprova-se que a contrafação foi efetivada nsiderando que o preço é 
compatível com o valor de mercado. 

5 - JUSTIFICATIVA DE PRECO: 

O valor contratado está compatível om o valor de mercado do 
serviço solicitado, conforme cotações anexadas a processo. A responsabilidade 
e o eficiente emprego dos recursos do Consorcio eve ser meta permanente de 
qualquer administração. 

De forma a zelar com a correta utilização dos recursos públicos, e 
considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos 
indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço, a teor do 
inciso III do parágrafo único do artigo 26 da Lei de Licitações, pois o valor total do 
serviço será de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais). 

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 

Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda com a presente 
11° contratação encontram-se devidamente alocacios no orçamento para o exercício 

de 2023 do CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R' ESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO 
DO SERTÃO CENTRAL, classificados sob os códigos: DOTAÇÃO 13.542.0001.2.001 - 
Elemento de Despesas: 33.90.39.00 Subelemenlo: 33.90.39.05  FONTE DOS RECURSOS: 
1.500.0000.00. 

QuiXC 

RENATA FONTES CAVALC 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANE 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - 

dá-Ce, 30 de outubro de 2023. 

NTE 

JO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 
ONSERCE 
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PROCESSO N° 2023.1C.09.01 - DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ÓRGÃO INTERESSADO: CONSÓRCIO PÚBLICO DE MAN JO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

• ORIGEM: RENATA FONTES CAVALCANTE, SUPERITENDE TE DO CONSORCIO PÚBLICO 
DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA REGIÃO DO ERTÃO CENTRAL - CONSERCE 

• 

DESTINO: Assessoria Jurídica. 

Senhor Assessor Jurídico, 

Em cumprimento ao artigo 38, VI da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, rernetemos os presentes autos de DISPENSA DE LICITAÇÃO a esta 

douta Assessoria para fins de análise e emissão de parecer jurídico. 

Art. 38. O procedimen 
com a abertura d 
devidamente autuado 
contendo a autorizaç 
sucinta de seu objeto 
despesa, e ao qual serã 

1111 

o da licitação será iniciado 
processo administrativo, 

protocolado e numerado, 
o respectiva, a indicação 

do recurso próprio para a 
juntados oportunamente: 

-/ 
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OM 

- pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre 
a licitação, dispensa ou inexigibilidade; 

Sem mais para o momento, firmamo-nos. 

Atenciosamente, 

• Quix dá-CE, 30 de outubro de 2023. 

lI kkFONTES CAVALC NTE 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANJO DOS RESIDUOS SOLDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - ONSERCE 

• 
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PARECER JURÍDICO 
Quixadá, em 30 de outubro 

Órgão Emitente: Assessoria Jurídica. 

Órgão Interessado: Consórcio Público de Manejo dos R 

Central - CONSERCE. 

Gestor responsável: Renata Fontes Cavalcante. 

Processo Administrativo n° 2023.10.09.01. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA P 

DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTA

DO EXERCÍCIO DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZEN 
E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM 
GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER 

PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
CONSERCE. 

CONSULTA. DIREITO ADMINIS 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N2
PESSOA JURÍDICA PARA PRES 
DIGITAL POR MEIO DA DIG 
PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 
TRATAMENTO, ARMAZENAIVIE 
CLASSIFICAÇÃO DE IMAGE, 
CUSTOMIZAÇÂO DE SISTEMA DE 
PARA ATENDER AS NECESSID 
MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDO 
CONSERCE. DISPENSA D 
PREENCHIMENTO DOS REQUISIT 
I — CONTRATAÇÃO DIRETA, MED 
II — ADMISSIBILIDADE. HIPÓ 
PREVISTA NO ART. 24, INCISO II, 
III — PELO PROSSEGUIMENTO, 
NO PRESENTE PARECER. 

I. DA PRELIMINAR DE OPINIÃO (PARECER NÃO VINCU 

& FREITAS ADVOGADOS ASSOCIADOS 
CNPJ: 21.749.263/0001-78 

oel Vicente, n'. 1175, Altos, Sala n'. 02, 

tro, lbicuitinga, Ceará, CEP: 62.955-000 

e2023. (
(9  0 .\ 

F‘$. 

síduos Sólidos da Região do Sertão 

ESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO 
ÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

MENTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO 
E CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE 
S NECESSIDADES DO CONSORCIO 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL — 

ATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATO. 
023.10.09.01. CONTRATAÇÃO DE 
AÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO 
TALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

DO EXERCÍCIO DE 2023, COM 
TO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E 
S DIGITALIZADAS, ALÉM DE 

GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS 
DES DO CONSORCIO PÚBLICO DE 

DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL — 
LICITAÇÃO POSSIBILIDADE. 

S LEGAIS. 
NTE DISPENSA DE LICITAÇÃO. 

ESE DE LICITAÇÃO DISPENSÁVEL 
1° DA LEI DAS LICITAÇÕES. 
OM OBSERVÂNCIA DO CONSTANTE 

TIVO): 
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Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer é de ser verificado que a 
condução da análise técnico jurídica é vinculada à atividade prevista legalmente da função 
da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal n. 8.906/94, que estabelece o 
Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Nesta forma, para confecção do presente instrumento, é de ser observada a 
isenção do profissional e o seu caráter opinativo (Art. 20, § 3o da Lei referida), corroborado 
este entendimento pela liberdade administrativa do responsável, gestor, já que este poderá 
ou não seguir a opinião técnica segundo sua conveniência e finalidade. 

Reitera-se a liberdade de opinião do profissional, conforme o entendimento 
jurisprudencial que segue, assim como a desvinculação do profissional à opinião, cabendo ao 
gestor sua vinculação ou não, conforme sua conveniência. O presente parecer, por essência, 
é um instrumento de opinião não passível de vinculação à decisão da administração pública, 
assim entende a jurisprudência: 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. ADVOGADO PARECERISTA. SUPOSTO 
CRIME EM PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. ART. 89, CAPUT, DA LEI 
8.666/93. PLEITO DE TRANCAME \JTO DA AÇÃO PENAL, CABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA D EINDICAÇÃO DO DOLO NA CONDUTA DO CAUSÍDICO. 
ORDEM QUE DEVE SER CONCEDIDA. 1. Não se pode deixar de 
considerar que sendo o ato do parecerista um ato opinativo, a 
manifestação jurídica não se constitui como ato administrativo em si, 
podendo apenas ser usada como elemento de fundamentação de um 
ato administrativo posteriormente praticado. 2. Precedente: STF - MS 
24.631-6 - DISTRITO FEDERAL - Relator (a): Min. Joaquim Barbosa - 
Julgamento: 09/08/2007 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - 
Publicação: DJ 01-02-2008. 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 
procedimento interno de apuração da presente licitaç No para devida análise quanto aos 
eventos ocorridos. Assim, excluindo-se os elementos téc licos e econômicos que embasaram 
o procedimento, é realizada a presente análise sobre os elementos ou requisitos 
estritamente jurídicos dos autos. 

Neste sentido cabe a ressalva técnica que ao. gestor público é livre a condução da 
Administração Pública, subordinando-se, contudo, às ve tentes das normas de regência, em 
especial, os Princípios Constitucionais do Direito Administrativo. 

Sem desclassificar a presente peça como op nião técnica quanto à regularidade 
legal do procedimento, desvinculadas das finalidades que os justificam e tendo por base o 
próprio procedimento, incluso as declarações, autorizações, determinações e demais atos 
nele presentes. Cabendo ao gestor proceder aos demais atos conforme sua conveniência. 
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Por despacho da Ordenadora do Consórci 
Sólidos da Região do Sertão Central - CONSERCE, 
processual, foi encaminhado a este assessoramento 
análise da contratação direta, por dispensa de licitação 
PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS D 
DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL A 
2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEM POR 
DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃ 
DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES D 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CEN 
presente processo com as comunicações e fases exigidas 

Oportuno esclarecer que o exame deste órgã 
nos termos do art. 38, Parágrafo único, da Lei n2 8.666, 
se os aspectos de conveniência e oportunidade da 
recomenda-se que a área responsável atente sempre 
que deve nortear as compras e contratações realizada 
com mais rigidez em se tratando de contratação direta, 

É o relatório. 

III. DO MÉRITO 

Trata-se de Despacho encaminhado a esta 
missão de Parecer Jurídico sobre a CONTRATAÇÃO DE 
DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA Dl 
PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO 
ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E 
DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SI 
DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO C 
RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL — C 

e 

Constituição da República, em seu artigo 3 
licitação para as contratações realizadas pela Administra 

Art. 37. A administração públic 
Poderes da União, dos Estados, 

e 

II 

& FREITAS ADVOGADOS ASS 
CNP): 21.749.263/ 

el Vicente, n°. 1175, Altos, Sala
ro, lbicuitinga, Ceará, CEP: 62.955-000 

Público de Manejo dos Resíduos 
ando prosseguimento ao trâmite 
urídico o presente processo para 
objetivando a "CONTRATAÇÃO DE 
GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA 

MINISTRATIVA DO EXERCÍCIO DE 
RIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 
DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO 

RAL — CONSERCE", instruindo-se o 
na forma da lei. 

de assessoramento jurídico é feito 
e 21 de junho de 1993, abstraindo-
ntratação em si. Nada obstante, 

ara o princípio da impessoalidade, 
pela Administração Pública, ainda 
ceção à regra da licitação. 

Assessoria Jurídica para análise e 
ESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
ITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 
E 2023, COM TRATAMENTO, 

CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS 
TEMA DE GERENCIAMENTO DE 

SORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS 
NSERCE. 

, XXI, prevê a obrigatoriedade de 
ão Pública, vejamos: 

direta e indireta de qualquer dos 
o Distrito Federal e dos Municípios 
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obedecerá aos princípios de leg lidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, també , ao seguinte: 

XXI - ressalvados os casos es 
serviços, compras e alienações s 
de licitação pública que assegur 
concorrentes, com cláusulas 
pagamento, mantidas as condiç 
da lei, o qual somente permitirá 
e econômica indispensáveis 
obrigações. 

Destacamos a Lei n. 8.666, de 21 de ju 
Licitações", foi publicada com o objetivo de regulament 
e criar padrões e procedimentos para reger a contrataçã 

A obrigatoriedade da realização do procedi 
princípio constitucional da isonomia, previsto na Const 
pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo 
parceiros sejam escolhidos por critérios de amizade pess 
consecução da finalidade pública. Assim, o objeto imedi 
ocorrência do arbítrio e do favoritismo. 

ecificados na legislação, as obras, 
rão contratados mediante processo 
igualdade de condições a todos os 

que estabeleçam obrigações de 
es efetivas da proposta, nos termos 
s exigências de qualificação técnica 

garantia do cumprimento das 

Segundo o constitucionalista Alexandre d 
portanto, a oportunidade de atendimento ao interess 
situação de igualdade". Sempre que haja possibilidade 
interesse público, deverá haver licitação. 

ho de 1993, a chamada "Lei das 
r o citado dispositivo constitucional, 

pela Administração. 

A contratação direta, sem realização do pr 
admitida excepcionalmente, nas hipóteses trazidas na 
configuram-se em exceções à regra geral. A licitação é re 

ento licitatório é um corolário do 
tuição Federal de 1988 (art. 52, I), 
stado. Evita-se, desse modo que os 
ai e outros interesses que não o da 
to e próprio da licitação é evitar a 

Assim, retiradas as hipóteses de excepcionali 
procedimento licitatório pela Administração Pública. E 
realização de procedimento licitatório, o próprio disp 
existência de exceções à regra ao efetuar a ressalva do 
quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. Se 
admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licita 
autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma 
sem a concretização de certame licitatório. 

Morais, "a licitação representa, 
público, pelos particulares, numa 
de concorrência, sem prejuízo ao 

rio certame licitatório, somente é 
rópria lei. Tais situações, contudo, 
ra; a contratação direta, exceção. 

ade, é obrigatória a realização do 
que pese à obrigatoriedade de 

sitivo constitucional reconhece a 
casos especificados na legislação, 
do assim, o legislador Constituinte 
ão poderá deixar de ser realizada, 
iscricionária, contratações diretas 

A dispensa de licitação é uma dessas modalida es de contratação direta. O artigo 
24, da Lei 8.666/93 elenca os possíveis casos de dispensa, dentre eles a aquisição e produtos 
cujo os valores não ultrapassem o limite permitido em lei. 
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Art. 24. É dispensável a licitação: 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) 
do limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para 
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a 
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto 
que possa ser realizada de uma so vez; 

§ 1" Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços 
contratados por consórcios públicos, sociedade de economia mista, 
empresa pública e por autarquia ou fundação qualificadas, na forma 
da lei, como Agências Executivas. 

Tendo em vista o valor da contratação, o responsável pelas Licitações, Compras e 
Contratos sugere que a aquisição se dê por dispensa de licitação, com fulcro no art. 24, 
inciso II, § rda Lei 8.666/93. 

, 
A licitação dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, "é aquela que 'a própria lei a 

declarou como tal". José Santos Carvalho Filho acrescenta que está se caracteriza pela 
circunstância de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela 
particularidade do caso, decidiu o legislador não o tornar obrigatório. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, já que a licitação 
não é proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realização do certame deve 
também ser vantajosa para a Administração e respeitar o princípio da economicidade. 

A Lei n2 8.666/93, ao instituir as normas para licitações e contratos da 
Administração Pública, autorizou a dispensa de licitação em várias hipóteses, ainda que 
possível a competição. São circunstâncias peculiares que aconselham a contratação direta, 
desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. Nesse caso, portanto, o legislador 
entendeu que, em função do pequeno valor financei o envolvido, não se justificaria a 
realização de um procedimento licitatório pela Administração. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipótese, em razão do pequeno valor envolvido, 
a legislação autoriza que se reduzam as formalidades prévias às contratações pela 
Administração Pública. 

Outro ponto a destacar foi a comissão acertadamente, ter seguido as regras 
dispostas no art. 24, inciso II, no art. 26, parágrafo único; inciso III, e art. 43, inciso IV, todos 
da Lei 8.666/1993, ambos in verbis: 
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Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III 
e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 
25, necessariamente justificadas e o retardamento previsto no final 
do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, 
dentro de 3 (três) dias, à autcridade superior, para ratificação e 
publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como 
condição para a eficácia dos atos, 

III - justificativa do preço. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos 
do edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou 
fixados por órgão oficial competEnte, ou ainda com os constantes do 
sistema de registro de preços, D s quais deverão ser devidamente 
registrados na ata de julgamento, promovendo-se a desclassificação 
das propostas desconformes ou incompatíveis; 

Consubstanciada com entendimentos da Colenda Corte de Contas da União que 
explicita que mesmo sendo, o certame, na modalidade de dispensa, deve-se, para maior 
segurança, proceder a com a cotação de preços, possibilitando, assim, a melhor e mais 
proveitosa oferta e consequente escolha pelo poder público interessado, como in casu fora 
feito. 

II - CONCLUSÃO 

Por fim, cumpre observar que o exame doz. presentes autos se restringe aos 
aspectos jurídicos, excluídos aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, partiremos da 
premissa de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 
imprescindíveis para a sua adequação ao interesse páblico, tendo observado todos os 
requisitos legalmente impostos. 

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 
quanto ao detalhamento do objeto da futura coitratação, presume-se que suas 
características, requisitos e avaliação do preço estinado, tenham sido regularmente 
determinadas pelo setor competente dos órgãos, com base em parâmetros técnicos 
objetivos, para a melhor consecução do interesse público 
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Quanto à justificativa esclarecemos que na compete ao órgão jurídico adentrar 
o mérito - oportunidade e conveniência - das opções di Administrador, exceto em caso de 
afronta aos preceitos legais. 

O papel do Órgão jurídico é recomendar qu 
possível, orientando órgão assistido, se for o caso, pelo 
hipótese de ela se revelar insuficiente, desproporcion 
deixar margem para eventuais questionamentos. 

Diante de todo o exposto, o dispositivo 
exigência de licitação para compras de até 20% do li 
parágrafo 1 do artigo 24 da Lei 8.666/93 com alteraçõ 
em vista que a contratação necessária seja de valor infe 
e duzentos reais), valor não superior aos preços compa 
opino pela possibilidade da contratação direta da empr 
Lei n9 8.666/93, e as alterações que lhe foram realizada 

Ressalvado o caráter opinativo desta alç 
respeito ao entendimento diverso, este é o entendimen 

ROMÁRIO FERNANDES RAFAEL 

OAB/CE N9 25.393 

a justificativa seja a mais completa 
seu aperfeiçoamento ou reforço, na 
I ou desarrazoada, de forma a não 

gal citado excepciona a regra de 
ite previsto na alínea no inciso II, 
s do Decreto n2 9.412/2018, tendo 

ior a R$ 35.200,00 (trinta e cinco mil 
ativamente praticados no mercado, 
sa com fundamento no art. 24, II da 

da jurídica, e com o inarredável 
, S.M.J 
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REGIÃO DO SERTÃO CEN PAI 

BANABUIÚ I CHORO IBARETAMA I IBICUITINGA 1 Q IXADÁ 1 QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOS@GMAIL e OM 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA 

A Sra. Renata Fontes Cavalcante, Superintenden e do Consorcio Público de 
Manejo dos Resíduos Sólidos da Região do Sertão C ntral - CONSERCE no uso de 
suas atribuições legais conferidas pela Portaria n° 00 /2023, e considerando tudo o 
mais que consta do presente Processo Administrati o n°. 2023.10.09.01- DL, vem 
emitir a presente DECLARAÇÃO DE DISPENSA de licita ão, fundamentada no Artigo 
24, inciso II c/c Artigo 23 §8°, da Lei n° 8.666/93, p a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GE ÃO DIGITAL POR MEIO DA 
DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL A MINISTRATIVA DO EXERCÍCIO 
DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E 
CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SOLADOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
CENTRAL - CONSERCE, em favor da ALFA CO 
conformidade com o Termo de Referência, vigendo 
Despesa a ser custeada com recursos devidamente 
o exercício de 2023, do CONSÓRCIO PÚBLICO DE M 
DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, 
DOTACÃO 18.542.0001.2.001 - Elemento de De,_sL3e 
33.90.39.05 FONTE DOS RECURSOS: 1.500.000000. Dá 
da presente declaração, para aue proceda se de a 

SULTORIA E SERVIÇOS, em 
até 31 de dezembro de 2023. 
locados no orçamento para 

NEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
-iassificoão sob os códigos: 
as: 33.90.39.00 Subelemento
conhecimento do inteiro teor 
ardo, Õ devida ratificação. 

Qi ixadá, 31 de outubro de 2023. 

RENATA FONTES CAVALGA 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANE 

TE 

O DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - C -)NSERCE 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE ANE30 DOS R DUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO 00 SERTÃO CEN RAL 

BANABU10 1 CHORO 1BARETAMA IBICUITINGA1 Q1 XADÁ 1 QUIXERAMOB1M 

CONSERCE.RESiDUOSeGMAI 

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DA DECLARAi ÃO DE DISPENSA 

CERTIFICAMOS, para os devidos fins, especialmente m atendimento ao Disposto 
na Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores, q e a Declaração de Dispensa 
do Processo Administrativo n° 2023.10.09.01 - DL, foi p blicada através de afixação 
no flanelógrafo deste Consorcio (Quadro de Avisos e ublicações), nesta data. 

Q xodó, 31 de outubro de 2023. 

I iâgâ0 TES CAVALCA 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANE 1 DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - C NSERCE 



• 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R 
REGIÃO DO SERTÃO CEN 

BANABOW CHORD I IBARETAMA IBICUiTNG 4 Q 

CONSERCE.PESEDUOS@GMAIL. 

~~~~ 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE LI 

Considerando tudo o que consta do Proce 

de Licitação N°.2023.10.09.01-DL, venho emitir a pres 

de licitação, amparada no inciso II, do artigo 24 c/ 

N°. 8.666/93, para a CONTRATAÇÃO DE PESSOA 
DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEI 

4, DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRAT1V 
COM TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEM 
CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, A 

• 

ÍDUOS SÓLIDOS DA 
RAL 
XADÁ QUIXERAMOBIM 

ív, 

ITAÇÃO 

so Administrativo de Dispensa 

nte declaração de dispensa 

artigo 23 §8°, da Lei Federal 

URÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DA DIGITALIZAÇÃO DA 

DO EXERCÍCIO DE 2023, 
ORÁRIO, INDEXAÇÃO E 
ÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL CONSERCE. 

O valor da contralação importa no valor global de R$ 6.600,00 (SEIS MIL E 

SEISCENTOS REAIS), referente aos serviços ora í.->leite dos, até 31 de dezembro de 

2023, que teve por vencedora do 

CONSULTORIA E SERVIÇOS. 

cotação de 

Assim, nos termos do artigo 26 do Lei Feder 

a ratificação da presente DECLARAÇÃO DE DISPENS 

Quixa 

a pessoa jurídica ALFA 

8.666/93, passamos para 

á/CE, 31 de outubro de 2023. 

Renata Fontes Ça\milcan e 

Superintendente do Consorcio Público de W..nrt .jç.) d- s Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central -CONSERCE 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANÉ30 f)05, R IDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO  DO.SERT,ÃO CEN RAL 

BANABUIU Ck-40RÓ IFIARETAM IBICUMNGA QJ3XAOÂ 1 QUIXERAMOSIM 

CONSERCE RESDUOS@GMAIL 

TERMO DE RATIFICAÇÃ 

A Sra. Superintendente do Consorcio. Púb 

Sólidos da Região do Sertão Central -CONSERCE, no 

co de Manejo dos Resíduos 

so de suas atribuições legais, 

e de acordo com o que determina o artigo 26 da Lei N°. 8.666/93 e alterações 

posteriores, considerando o que consta do presente processo administrativo de 

Dispensa de Licitação N°. 2023. 10.09.01-DL, vem ATIFICAR a declaração de 

dispensa de licitação para a CONTRATAÇÃO E PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA 

DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA D EXERCÍCIO DE 2023, COM 

TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORAW, 1NDE AÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE 

IMAGENS DIG1TALIZADAS, ALÉM DE CUSTOM ZAÇÃO DE SISTEMA DE 

GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATEN ER AS NECESSIDADES DO 

CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SO[IDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 

CENTRAL - CONSERCE. 

DISPENSA RATIFICADA EM FAVOR DE: ALFA CONSULTO IA E SERVIÇOS. 

VALOR GLOBAL: 6.600,00 (SEIS MIL E SEISCENTOS REAIS 

Superintendente do 

Quixa d/CE, 31 de outubro de 2023. 

AP k 

Renata Fontes Cavalcan e 

onsorcio Público de Manejo d s Resíduos Sólidos da Região 
do Sertão Central -CONSE CE 
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CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS REISÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CEN1IPAL 

BANABUIÚ I C1-40RÓ IEW~TAMA IBICOTINA 4XADÃ QUiXERAMOBINI 

CONSERCE.RESIDUOS(CCMAti_ 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE RATI ICAÇÃO 

A Sra. Superintendente do Consorcio  Públ 

Sólidos da Região do Sertão Central -CONSERCE, e 

procedida faz publicar o extrato resumido da ratifica 

a seguir: 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRES 

DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA DOCUMENTAÇ 

DO EXERCÍCIO DE 2023, COM TRATAMENTO, ARMAZENAM 

E CLASSIFICAÇÃO DE IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE 

GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS 

PÚBLICO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA R' 

CONSERCE. 

CONTRATADA: ALFA CONSULTORIA E SERVIÇOS 

VALOR GLOBAL: R$ 6.600,00 (SEIS MIL E SEISCENTOS REAIS). 

FUNDAMENTO LEGAL: Processo Administrativo 

2023.10.09.01-DL. 

Extrato de ratificação emitido pela Su 

IP 

co de Mane o dos Resíduos 

cumprimento à ratificação 

ão da dispensa de licitação 

ÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO 

O PROCESSUAL ADMINISTRATIVA 

NTO TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO 

CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE 

ECESSIDADES DO CONSORCIO 

" IÃO DO SERTÃO CENTRAL - 

Dispensa de Licitação n° 

erintendente do Consorcio 

Público de Manejo dos Resíduos Sólidos do Reão d Sertão Central -CONSERCE. 

á/CE, 31 de outubro de 2023. 

e 

Quixa 

Renata Fontes Cov can 

Superintendente do Consorcio Público de Maneio d $ Resíduos Sólidos da Região 

do Sertão Central -CONSE CE 

OBSERVAÇÃO: 

O presente Extrato foi devida ente afixado no Flanelógrafo do 

Consorcio Público data de 3 /10/2023, na forma recomendada 

pelo STJ, através do Recurso E pedal n° 105.232 - (96.0058484-5) - 

1° Turma. 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R SÍMIOS SÓLIDOS DA 
RECIÃO__DO SERTÃO. CEN RAL 

BANABUR) CHORÕ IBARETAUA I IBICUITINGA ÇJIXADÃ I QUIXEPAMOBIM 

CONSERCE.PESIDUOS@GMAIL OM 

TERMO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

Prezado Senhor, 

Aí .j ErF;1? ,
/ O 

FS. 5)> 

Quixa á/CE, 31 de outubro de 2023. 

Cumprimentando-a cordialmente, di igimo-nos à V.Sa., para 
convocar-lhe para assinatura do contrato, no pr zo de 05 (cinco) dias úteis, 
referente ao Processo Administrativo de Dispensa de icitação n°2023.10.09.01 - DL, 

cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA RA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE GESTÃO DIGITAL POR MEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA OCUMENTAÇÃO PROCESSUAL 
ADMINISTRATIVA DO EXERCÍCIO DE 2023, COM TRÁTAMENTO, ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE IMA 
CUSTOMIZAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE 
AS NECESSIDADES DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANE 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE. 

Atenciosamente, 

-f<Xx‘r\ÁG 

Renata Fontes Cavaicon 

ENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE 
DOCUMENTOS PARA ATENDER 
O DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

SUPERINTENDENTE DO CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANE O DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - C NSERCE 

Para: ALFA CONSULTORIA E SERVIÇOS 

CNPJ: 42.016.735/0001-53 

Rua: Vereador Jose de Lima, n° 296 - Alto do Motor oa Viagem - Ceará 



31/10/2023, 15:16 

Gmail 

Gmail - CONVOCAÇÃO PARA A NATURA DE CONTRATO 

Consórcio Sert o Central <conserce.residuostâ ail 

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRAT 

Consórcio Sertão Central <coriserce.residuos@gmail.com> 31 de outubro de 2023 às 15:03 
Para: alfaconsuittoria@gmail.com 

Boa Tarde 

Vinhemos por meio deste, co 

Atenciosamente 

2 anexos 

wocar para a sinatura do Contrato n° 31.1 .03/2023, em anexo. 

del 09 - TERMO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTR TO.pdf 
126K 

• 10 - CONTRATO N° 31.10.03-2023.pdf 
217K 

• 

https://mailgoogle.com/mail/u/0/?ik=476ca82f878,view=pt&search=all&permrnsaid.msg-as-2008 2132253671441558,simpl=msg-a:r-2008621322... 1,1 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R SiDUOS SÓLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO LE TRAL 

BANABUIU CHORÓ 1 E BAPETAMA IBICUITINCA Q IXADÁ I QUIXEPAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOSCPCMAI. OM 

CONTRATO N°31.10.03/2023 

TERMO DE CONTRAT 
CONSÓRCIO PÚBLICO 
SÓLIDOS DA REGIÃO D 

F- IS • 

\1/45N-f'.-.'7•50.... e: • • 

QUE ENTRE SI FAZEM O 
DE MANEJO DOS RESÍDUOS 
SERTÃO CENTRAL CONSERCE 

E A PESSOA JURIDICA A FA CONSULTORIA E SERVIÇOS, 
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

O CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESíDU 
SERTÃO CENTRAL - CONSERCE, pessoa jurídica de di 
sob no. 35.246.981/0001-36, com sede à Rua. Fran 
Centro - CEP:63.903-438 - Quixaaá/CE, neste 
Ordenadora de Despesas, Sra. Renata Fontes Cavalc 
de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa j 
SERVIÇOS, inscrita no CNPJ: n°42.016.735/0001-53, co 
José de Lima, n° 296, Alto do Motor, Boa Viagem - C 
denominado de CONTRATADO, de acordo com 
Dispensa de Licitação n° 2023.10.09.01 - DL, em 
preceitua a Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junh 
posteriores, sujeitando-se os contratantes às sua 
condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAI. 

S SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
eito público, inscrito no CNPJ 
isco Segundo Costa. n° 374, 
ato representado por sua 
nte, doravante denominada 

rídica ALFA CONSULTORIA E 
endereço na Rua Vereador 
ao fim assinado, doravante 
Processe Administrativo de 
conformidade com o que 
de 1993 e suas alterações 
normas e às cláusulas e 

1 .1 - Processo Administrativo de Dispensa de Licitaç 
conformidade com o que preceitua a Lei Federal n° 
1993 e suas alterações posteriores, devidamente 
PÚBLICO DE MANEJO DOS RESbiJOS Sót.IDOS DA RE 
CONSERCE. 

CLAÚSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - O presente contrato tem por objeto CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

o n° 2023.10.09.01 - DL, em 
8.666/93, de 21 de junho de 
--itificeda pelo CONSÓRCIO 
IÃO DO SERTÃO CENTRAL - 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DIGITAL POR 
DOCUMENTAÇÃO PROCESSUAL ADMINISTRATIVA DO 
TRATAMENTO, ARMAZENAMENTO TEMPORÁRIO, INDEX 
IMAGENS DIGITALIZADAS, ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO DE 
DE DOCUMENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA REGIÃO DO SERTÃ 

LEIO DA DIGITALIZAÇÃO DA 
EXERCÍCIO DE 2023, COM 
ÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DE 

SISTEMA DE GERENCIAMENTO 
O CONSORCIO PÚBLICO DE 
CENTRAL CONSERCE. 



, 
- CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO :')O3 RESÍDUOS SÓLIDOS DA 

PEGÃO DO SERTÃO CENTRAL 

BANABUIÚ 1 CHORO IBARETAMA 1 IBICUITINGA I Q 

CONSERCE RESIDUOS@GMA1L. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO SERVIÇO 

3.1 - O valor global do Contrato é de R$ 6.600,00 (s 

JIXADÁ QUIXERAMOBIM 

OM 

is mil e seiscentos reais) a ser 
pago em parcelas mensais e sucessivas, conforme tabela abaixo: 

ITEM FINALIDADE 

1 

UND. QUANT. 

CONTRATAÇAO DE 

PESSOA JURfpICA PARA 

PRESTAÇÃO D SERVIÇOS 

DE GESTÃO pIGITAL POR 

MEIO DA DIGITALIZAÇÃO 

DA DOCUMENTAÇÃO 

PROCESSUAL 
ADMINISTRATIVA DO 

EXERCÍCIO DE 2023, COM 

TRATAMENTO, 
ARMAZENAMENTO 
TEMPORÁRIO, INDEXAÇÃO 

E CLASSIFICAÇÃO DE 

IMAGENS DIGITALIZADAS, 

ALÉM DE CUSTOMIZAÇÃO 

DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO DE 
DOCUMENTOS PARA 

ATENDER AS 

NECESSIDADES DO 

CONSORCIO PÚBLICO DE 
MANEJO DOS RESÍDUOS 

SÓLIDOS DA REGIÃO DO 
SERTÃO CENTRAL - 
CONSERCE 

MÊS 02 

V.UNIT V. TOTAL 

R$ 3.300,00 R$ 6.600,00 

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



CONSÓRCIO PÚBLICO -NIANE30-D-0-5 R SÍDUOS SÓLIDOS DA 
FIroCak.0 DO SERTÃO C RAL 

BANABUIÚ I CHORO 1 IBARETAMA ; IBICUITINCAI Q IXADÁ QUIXERAMOBIM 

CONSERCE.RESIDUOS@CMAIL. OM 

4.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA través da emissão de Ordem 

de Serviço, após emissão de empenho. 

4.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as con ições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do o jeto contratual, consoante 

estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas altera es posteriores. 

4.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratu 
competente, podendo, em decorrência, solicitar p 
que atenderá ou justificará de imediato. 

4.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularid 

do objeto contratual. 

4.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA 
neste Termo. 

1, através de sua unidade 
vidências da CONTRATADA, 

de decorrente da execução 

nas condições estabelecidas 

4.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste in trumento. 

4.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

4.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelos empregados da CONTRATADA. 

4.9 - Recusar os serviços que não apresentarem consonância com os ditames 
legais. 

4.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregu aridade na prestação dos 
serviços e interromper imediatamente a execução se fpr O caso. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

5.2 - Manter durante toda a execução contratual, m compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilita ão e qualificação exigidas 
no presente termo. 

5.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os p rcentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do rt. 65, da Lei Federal n° 
8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

5.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados direta ente à contratante ou a 
terceiros, decorrentes de dolo, quando da execução d objeto, não podendo ser 



CONSÓRCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS R SiDUOS SÓLIDOS DA 
RECi.ÃO 00 SERTÃO CE PAI 

BANABUIU I CHORO I ipAPETAMA 1 IBICUITINCA k IXADA QUIXERAMOBIM 

C0NSERCE.RESIDU0S6IGMAIL OM 

arguido para efeito de exclusão ou redução de su 
contratante proceder à fiscalização ou acompanha 

5.5 - Responder por todas as despesas diretas e indir 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as o 
previdência social, impostos, encargos sociais e outr 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 
acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicá 
execução contratual. 

5.6 - Prestar imediatamente as informações e os escl 
solicitados pela contratante, salvo quando impl 
complexo caráter técnico, hipótese em que serão 
(vinte e quatro) horas. 

5.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que 
condições de defeito ou em desconformidade c 
termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, cont 

5.8 - Cumprir, quando for o caso, as condiçõ 
responsabilizando-se pelo período oferecido em 
observando o prazo mínimo exigido pela Administraç 

5.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
insalubre. 

es. 

responsabilidade o fato de a 
a execução contratual. 

tas que incidam ou venham a 
rigações relativas a salários, 
s providências, respondendo 

rabalhistas e específicas de 
is ao pessoal empregado na 

5.10 - Manter-se, durante todo o período de vigênci 
um preposto aceito pela Contratante, para represent 

que for necessário e comunicando, por escrito, à Co 
de endereço ou telefone contato. 

5.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitand 
fiscalização, prestando os esclarecimentos soli 
reclamações formuladas. 

5.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do o 
estabelecido neste termo 

recimentos que venham a ser 
arem em indagações de 

respondidas no prazo de 24 

mprovadamente apresente 
m as especificações deste 
do da sua notificação. 

s de garantia do objeto, 
sua proposta de preços, 

o. 

o menor de dezesseis anos, 
uatorze anos, nem permitir a 

t abalho noturno, perigoso ou 

5.13 - Não será admitida a subcontratação do objeto 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DO CONTRATO 

do Contrato a ser firmado, 
ção da Contratada sempre 

tratante qualquer mudança 

-se a mais ampla e irrestrita 
itados e atendendo às 

jeto contratual no prazo 

este Termo de Referência. 



CONSÓRCIO PÚBLkCO DE MANEJO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA 
REt41ÃO DO SERTÃO CIIN RAL 

BANABUIÚ 1 CHORÓ IBAPETAMA 1 IBICUITINGA 1 QU XADÁ 1 QUIXEPAMOBIM 
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6.1 - O prazo de vigência contratual será de até 31 d dezembro de 2023, contado 
a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na orma do parágrafo único, do 

art. 61, da Lei Federal n°8.666/1993. 

CLAÚSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) ias após o encaminhamento 
da documentação tratada neste subitem, através d crédito na Conta Bancária 

do fornecedor, acompanhado da seguinte docume tação: 

I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, evidamente autorizada pelo 
ordenador de despesas (pague-se) e atestada sor servidor responsável pelo 
recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto a s Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União (PGFN), com abrangência inclusive a contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, ex dido pela Caixa Econômica 
Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadu 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida «a forma da Lei N°. 
2.440/2011. 

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação qualificação exigidas neste 
termo. 

7.3 - É vedada a redização de pagamento antes a entrega do objeto ou se o 
mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conform condições deste termo, o 
pagamento ficará suspenso até sua execução regul r. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTR ADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira de orrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustam nto de preços. 

CLAÚSULA OITAVA - DA FONTE DE RECURSOS 
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8.1 - Os recursos necessários ao custeio da ref rida despesa encontram-se 
devidamente alocados no orçamento vigente da nidade Gestora, classificados 
sob a Projeto Atividade / Elemento de Despesa / Fu nte de Recursos consignados 
:DOTAÇÃO 18.542.0001.2.001 - Elemento de Despesas: 33.90.39.00 Subelemento: 
33.90.39.05 FONTE DOS RECURSOS: 1.500.0000.00 

CLAÚSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 

9.1 - O valor do Contrato não será objeto de reaj ste, antes de decorridos 12 

(doze) meses da contratação, hipótese na qual tra corrido tal prazo, deverá ser 
utilizado o índice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas para fins de proceder com o 
reajuste. 

9.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisív s, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou imibeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando área econômica extraordinária e extraconiratual, poderá, mediante 
processo administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração do 
serviço, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
contrato, na forma do artigo 65, 1, 'd" da Lei Fed ral n' 8.666/93, alterada e 
consolidada. 

CLAÚSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

10.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas m 
acréscimos ou supressões no quantitativo do objeto 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualiza 
disposto no § 12, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas altera 

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

mas condições contratuais, 
ontratado, até o limite de 
o do Contrato, conforme o 
oes posteriores. 

11.1 - Pela inexecução total ou parcial das obrigaç es assumidas, garantidas a 
prévia defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes 
sanções. 

N9/. 
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11.1.1 - Advertência. 

11.1.2 - Multa: 

a) de 5% (cinco por cento), sobre o valor do Cont ato pela inexecução total ou 
parcial do objeto contratual; 
b) o valor das multas referido neste item será desc ntado "ex-officio" da licitante 

vencedora, mediante subtração a ser efetuada em ualquer fatura de crédito em 
seu favor que mantenha junto ao Consorcio, ind pendente de notificação ou 
interpelação judicial ou extrajudicial. 

11.1.3 - Suspensão temporária de participação e licitação e impedimento de 
contratar com a Administração por prazo não super' r a 02 anos. 

11.1.4 - Declaração de Inidoneidade para licitar ou ontratar com a Administração 
Pública, de no mínimo 02(dois) anos, ou enqu nto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovi a a sua reabilitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA RESCISÃO 

12.1 - A CONTRATANTE poderá rescindir o Termo de Contrato, sem qualquer ônus, 
em caso de descumprimento total ou parcial de q alquer cláusula contratual ou 
obrigação imposta à CONTRATADA, sem prejuízo d aplicação das penalidades 
cabíveis; 

111 12.2 - Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das 
hipóteses enumeradas no art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 

12.3 - Nas hipóteses de rescisão de que tratam os in isos XII e XVII do art. 78 da Lei 
n° 8.666/93, desde que ausente a culpa da CO RATADA, a CONTRATANTE a 
ressarcirá dos prejuízos regularmente comprovados q e houver sofrido; 

12.4 - Caso haja razões de interesse público devid 
do inciso XII do artigo 78 da Lei n°8.666, de 1993, a 
o contrato, antes do término do seu prazo de vi 
pagamento de qualquer multa, desde que notifiqu 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

mente justificadas nos termos 
ONTRATANTE decida rescindir 
ência, ficará dispensada do 
a CONTRATADA, por escrito, 
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12.5 - O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita, 

entregue diretamente à CONTRATADA ou por via postal, com aviso de 

recebimento; 

12.6 - Os casos da rescisão contratual serão form lmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, e pre didos de autorização escrita 

e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA - DAS DISPOSICOES FINA 

13.1 - Declaramas partes que este Contrato corres onde à manifestação final, 

completa e exclusiva, do acordo entre elas celebrad ; 

13.2 - Obrigação da Contratada ae manter, du nte toda a execução do 
Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na !citação. 

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA - DO FORO 

14.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Quixadá, para conhec!mento das questões 

relacionadas com o presente Contrato que não t rem resolvidos pelos meios 

administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e co ,dições retro-estipuladas, as 

partes contratantes assinam o presente instrumento, er duas vas, para que surtam 

seus jurídicos e legais efeitos. 

RENATA FONTES CAVALCANTE 
Superintendente do Consorcio 

CONTRATANTE 

Ouixad -CE, 31 de outubro de 2023. 

Documento assinado digitatrnente 

Data: 31 /10/7.1.i.:: 7.2ft4-n.3r;t) 
GEYDSON CAVALCANTE. ALVF_S 

Vertfique ern 

ALFA ONSULTORIA E SERVIÇOS 
CONTRATADO 
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TESTEMUNHAS: 

1 .  rIbp 
Nome: 

CPF: 06 1,s6' ,z3 

• 

• 

CPF: 062. Ç'13.333-76 
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CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SO 
CENTRAL - CONSERCE 

EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO N°31.10.03/2023 - PROCESSO ADMINISTRA 
Valor Global do Contrato: R$ 6.600,00(seis mil 
Orçamentária -18.542.0001.2.001, Elemento de Des 
CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SO 
CENTRAL, representa 
pessoa jurídica: ALFA 
dezembro de 2023. D 

• 

o pela Sra. RENATA FONTES C 
CONSULTORIA E SERVIÇOS. Vig 
ta do Contrato: 31 de outubro 

SÍDUOS SÓLIDOS DA 
RAL 

XADÁ QUIXERAMOBIM 

IDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 

IVO N°2023.10.09.0]- Objeto: 
seiscentos reais). Dotação 
esa: 33.90.39.00 Signatários: 
IDOS DA REGIÃO DO SERTÃO 
ALCANTE e do outro lado à 

ncia do Contrato: até 31 de 
e 2023. 
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CERTIDÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 

Eke .k• • 

CFIs. 

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no qu dro de avisos e publicações 
(flanelógrafo) do CONSERCE, o extrato referente ao ONTRATO N° 31.10.03/2023, 
firmado entre o CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL, e a pessoa jurídica: AL CONSULTORIA E SERVIÇOS, 
referente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2023.10.0.O1. 

Quixa á-CE, 31 de outubro de 2023 

RENATA FONTES CAVALCAN 

SUPERITENDENTE DO CONSORCIO PÚBLICO DE MANEJO DOS RESIDUOS SOLIDOS DA 
REGIÃO DO SERTÃO CENTRAL - CONSERCE 


